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Emergência fechada no Hospital Albert Schweitzer, um problema que se arrasta há muitos anos em toda a Zona Oeste 
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Caos na Zona Oeste prova 
a omissão do governo 

CREMERJ está discutindo junto com 
a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), a Sociedade Médica do Es-
tado do Rio de Janeiro (SOMERJ) e 
a Procuradoria Geral de Justiça es- 

tratégias para mover uma ação contra o Estado 
pela precariedade do sistema de saúde. O Presi-
dente do CREMERJ, Mauro Brandão Carneiro, 
entregou ao Produrador Hamilton Carvalhido, 
um dossiê sobre as três mortes, ocorridas em 
meados de janeiro, pela falta de atendimento 
médico na emergência do Hospital Estadual Albert 
Schweitzer.O Ministério Público, por iniciativa 
própria, já propôs uma ação cível pública contra 
o Estado, postulando o reequipamento e a repara-
ção do quadro de pessoal das unidades estaduais 

• no prazo de 180 dias. 
O Conselho também abriu sindicância para 

apurar a responsabilidade sobre essas mortes. 
Páginas 8 e 9 



O OVO DA SERPENTE 
crise na saúde públi-
ca do Estado do Rio 
de Janeiro parece ter 
chegado ao fundo do 
poço, embora alguns 
duvidem, e com ra-
zão, que este poço te- 

nha fundo. Os recentes epi-
sódios envolvendo hospitais 
na zona oeste do Rio mos-
traram um quadro já pinta-
do há muito tempo: os mé-
dicos, esgotados após inú-
meros protestos e denúnci-
as sobre os baixos salários 
e condições de trabalho, fo-
ram buscar alternativas à 
sua sobrevivência. 

O desmonte do serviço 
público de saúde não é cul-
pa dos médicos. É do gover-
no. Dos sucessivos gover-
nos, que não priorizam a 
saúde e terminam favore-
cendo aqueles que lucram 
com a doença. Chegamos 
ao limite da insensatez. A 
evasão contínua de profis-
sionais precisa ser 
estancada, urgentemente. 
Não com apelos ideológi-
cos, anacrônicos e irreais, 
mas com medidas concre-
tas capazes de fixar o médi-
co em seu local de trabalho. 

Equivocaram-se os bu-
rocratas ao definir o médi-
co como um dos "compo-
nentes " do SUS. Ele é parte 
essencial, sem a qual ne-
nhum sistema de saúde fun-
ciona. Precisa ser valoriza-
do, com remuneração de-
cente, e estimulado, com 
condições de trabalho dig-
nas. O resultado de tal in-
vestimento é absolutamen-
te seguro: bons profissio-
nais e a população assisti-
da. 

Como proposta para re- 

solver o problema, fala-se na 
criação de cooperativas. A idéia 
é atraente, e tem respaldo na 
classe médica, visto que a filo-
sofia cooperativista é compar-
tilhada por milhares de médi-
cos em todo o país. Embora 
este modelo ainda careça de 
um amplo debate por toda a 
sociedade, vale a pena tecer 
algumas considerações sobre 
o que está em andamento. 

O hospital da Posse, em 
Nova Iguaçu, reabriu seus ser-
viços após três anos com a 
contratação de um grupo de 
profissionais auto-denomina-
do "COOP-SAÚDE". Cada 
médico recebe cerca de 1.500 
reais e, em pouco tempo, os 
habitantes da Baixada 
Fluminense foram beneficia-
dos com cerca de 1.500 aten-
dimentos por dia, em todas as 
especialidades médicas. 

Para a zona oeste do Rio, a 
Secretaria Estadual de Saú-
de, autora do projeto, propõe 
modelo idêntico. Seguindo o 
exemplo da Posse, cooptou 
para a nova modalidade de 
prestação de serviços alguns 
médicos do próprio hospital, 
com remuneração semelhan-
te. Nos finais de semana se-
guintes à implantação do novo 
sistema, também registraram-
se sinais de melhora do aten-
dimento. Parâmetro, aliás, 
discutível, posto que a exis-
tência de atendimento médi-
co é sempre melhor do que a 
desassistência. 

Os profissionais que tra-
balham sob esta nova modali-
dade não desfrutam de direi-
tos trabalhistas. Não têmféri-
as, 13° salário, nem aposen-
tadoria. Quanto aos médicos 
que não integram a "coope-
rativa", resta-lhes a opção de 

continuarem no hospital, 
exercendo as mesmas ativi-
dades dos demais, perceben-
do seus 300 reais mensais, 
remuneração cinco vezes me-
nor do que a do colega "coo-
perado". 

Experiências recentes de-
monstraram ser inadminis-
trável um hospital abrigando 
médicos exercendo o mesmo 
trabalho, porém com remu-
nerações díspares. E não tem 
consistência o argumento da 
inexistência de direitos tra-
balhistas para os novos pro-
fissionais. 

Também não estão claros 
os critérios para a organização 
das supostas cooperativas. Por 
exemplo, critérios para a sele-
ção dos "cooperados", posto 
que o serviço público exige a 
admissão por concurso: alguns 
médicos do hospital são "con-
vidados", enquanto outros fi-
cam de fora. Seria a "coopera-
tiva" fechada? É um contra-
senso, não raro apontado com 
relação à UNIMED. 

Visualizamos até aqui, com 
as informações disponíveis, 
uma figura metamórfica 
intitulada "cooperativa". Na 
verdade não é. Uma coopera-
tiva tem autonomia em sua 
gestão interna, o que não 
acontece in casa No hospital 
da Posse, o governo indica os 
dirigentes, inclusive do hos-
pital, e até define o valor da 
remuneração dos "coopera-
dos"; uma remuneração que 
é fixa, e não variável confor-
me a produção individual, ou 
até mesmo coletiva. É curio-
so, no mínimo, como o gover-
no participa e ao mesmo tem-
po fiscaliza. 

A recente experiência do 
PAS (Plano de Assistência à 

Saúde), implantado em São 
Paulo pelo prefeito Maluf, tra-
zia maiores definições. Toda 
a administração do hospital 
foi entregue aos médicos, in-
clusive limpeza, vigilância, 
aquisição de material, etc., 
sendo os mesmos obrigados a 
licenciarem-se do serviço 
público e organizarem-se em 

cooperativas". O repasse fi-
nanceiro da Prefeitura para a 

cooperativa" foi estipulado 
em 10 reais por habitante-
morador da região assistida 
pelo hospital. 

A experiência tem sido um 
desastre. Viola princípios 
basilares do SUS, como o do 
atendimento universal, posto 
que cada hospital delimita sua 
clientela. Cada hospital pode 
também definir o seu perfil, 
de modo que se todos quise-
rem atender somente as do-
enças mais "lucrativas ", pou-
co importa a necessidade da 
população assistida. Em re-
sumo, o poder público abdica 
da sua responsabilidade de 
gestor do sistema. 

Conscientizada, a classe 
médica paulista rejeitou o 
PAS. Eclodiu um amplo mo-
vimento na cidade de São Pau-
lo, vitorioso com recente de-
cisão da justiça federal no 
Estado que considerou o Pla-
no de Maluf inconstitucional. 

É verdade que as iniciati-
vas do Governo Estadual, em 
fase de implantação, e os pro-
pósitos da Prefeitura do Rio 
de Janeiro, em inaugurar o 
novo hospital Lourenço Jor-
ge, na Barra da Tijuca, tam-
bém com a contratação de 

cooperativa", guardam dis-
tância do projeto concebido 
por Paulo Maluf No entanto, 
é preciso estar atento. 

Cooperativas de verdade, 
bem organizadas e calcadas 
na filosofia cooperativista, 
abertas, transparentes, com 
fóruns de deliberação demo-
cráticos entre seus pares, que 
elegem seus dirigentes, deli-
beram sobre sua remunera-
ção, enfim, que propugnam 
por um trabalho sério, 
consequente e ético, podem 
até se constituir como alter-
nativas para a prestação de 
serviços à população. Mesmo 
porque, com esta filosofia, 
estariam obrigadas a resol-
ver as distorções existentes 
entre profissionais de modo 
satisfatório, sempre buscan-
do preservar, e não ferir di-
reitos adquiridos. 

Uma modalidade de pres-
tação de serviços muito bem 
definida, com regras claras e 
respeito às leis, sempre su-
bordinada à gestão intrans-
ferível do poder público e ao 
controle social. 

Grupos fechados que se or-
ganizam para prestar assis-
tência médica, não configu-
ram uma cooperativa. 
Estruturam-se como empre-
sas, e o lucro é repartido en-
tre os membros do grupo. Se a 
princípio são grandes, ten-
dem a reduzir-se, para au-
mentar suas fatias. E com o 
tempo, para atender à deman-
da, sublocam serviços ou mes-
mo assalariam, a preços vis, 
outros médicos. 

Essa história nós já co-
nhecemos. Não estarão sen-
do "chocadas ", em larga es-
cala, novas Medicinas de 
Grupo? 

Mauro Brandão Carneiro 
Médico, Presidente do 

CREMERJ 

2 
	

JOMEIRO - 96 
	

CREMEM 

-MAIORIA! 	 

Professor Hélio Luz promove 14° curso de clínica médica 
professor Hélio de 
Souza Luz irá pro-
mover seu 14° 
Curso de Especia-
lização em Clíni-
ca Médica, no 

Hospital Geral da Santa Casa de 
Misericórdia. Com  duração de 
um ano, o curso é dividido em 
vários módulos, como Pneumo-
logia, Gastroenterologia, e Ética 
profissional. Do programa cons-
tam palestras do interesse de clí-
nicos gerais e aulas especiais, 
como a de cirurgia plástica, tradi-
cionalmente ministrada por Ivo 
Pitanguy. 

Inaugurado em 1983, o Cur-
so de Especialização Hélio de 
Souza Luz foi o primeiro do 
Brasil a ser reconhecido pela 
Sociedade Brasileira de Clíni-
ca Médica, sediada em São Pau-
lo. O curso, destinado a médi-
cos que desejam se preparar 
para o Concurso de Especialis-
ta em Clínica Médica, abrange 
teoria e estágios práticos em 
serviços clínicos, além de uma 
revisão de grandes temas da 
Clínica Médica e discussão de 
casos clínicos. 

O professor Hélio Luz ofe-
rece também aulas de atualiza- 

ção em Clínica Médica, um cur-
so mais condensado que o de 
Especialização, e realizado 
sempre às terças e quintas. As 
aulas têm início no mês de mar-
ço e duram todo o ano letivo. 
As inscrições já estão abertas e 
só há 40 vagas, sendo 20 para 
as turmas de Especialização e 
20 para as de Atualização em 
Clínica Médica. Os candidatos 
devem se dirigir à 9a Enferma-
ria do Hospital Geral da Santa 
Casa de Misericórdia. Maiores 
informações pelo telefone 220-
8713, com a Secretária Ana, de 
9 às 13 horas. 
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Governo desobedece lei que obriga 
empresas a pagarem por segurados 

s empresas priva-
das, prestadoras 
de serviços de as-
sistência médica 
ou administrado-
ras de planos de 

seguros de saúde, devem ressar-
cir o Estado do Rio de Janeiro e os 
Municípios das despesas movi-
das pelo atendimento de seus se-
gurados ou associados, em uni-
dades de saúde. 

O teor desta frase, retirada do 
primeiro artigo da Lei estadual n° 
2096, de 19 de março de 1993, é 
semelhante ao de outras três que 
correspondem também aos pri-
meiros artigos das leis n° 2116, 
2006 e 2147. Todas regulamen-
tam o sistema de cobrança das 
empresas de seguros de saúde. 
Apesar de prevista pelas quatro 
leis (uma municipal e três estadu-
ais), a cobrança nunca foi reali-
zada, nem pela Secretaria Muni-
cipal de Saúde, nem pela Estadu-
al. Há casos até de profissionais 
destas instituições que, despreo-
cupados com a questão, simples-
mente desconhecem a existência 
de uma regulamentação. 

Para avaliar o prejuízo com 
este descaso, a Secretaria Muni-
cipal de Saúde realizou uma pes-
quisa, durante o mês de agosto, 
com os pacientes internados nos 
três grandes hospitais de emer-
gência: Miguel Couto, Salgado 
Filho e Souza Aguiar. Ao final, 
descobriu que, de um total de 
2145 pacientes, apenas 16 eram 
beneficiários de alguma espécie 
de seguro de saúde. O número 
equivale a 0,74% do total de pa-
cientes internados nestes locais, 
quantidade considerada inex-
pressiva pela Secretaria: 

- Quando se fala nessa questão 
da cobrança a impressão que se tem 
é de que há um grande volume de 
dinheiro e que o Município perde 
quantia bastante expressiva. Mas 
nossas pesquisas mostraram que,  

na realidade, não é bem isso que 
acontece - afirma Felipe Cardoso, 
responsável pela Chefia Especial 
de Assuntos Técnicos da Secreta-
ria Municipal de Saúde. Para ele, 
no entanto, o fato de ser um núme-
ro pequeno não significa que a 
Secretaria deixe o caso de lado: 

- Poderíamos até mesmo es-
quecer esta questão, mas a deci-
são do Prefeito foi cobrar das 
empresas de Medicina de Grupo. 
O que se tem que esclarecer é que, 
ao contrário do que se pensa, 
talvez o montante não seja tão 
significativo assim. 

Os dados da pesquisa foram 
colhidos por equipes de assisten-
tes sociais de cada hospital, ori-
entadas para indagar, dentro de 
sua abordagem de rotina, a exis-
tência ou não de um seguro de 
saúde. Segundo Felipe, a pesqui- 

sa tinha um caráter experimental, 
por isso só foram registrados os 
pacientes que tinham contratos 
com as grandes empresas segu-
radoras de saúde.' Além disso, 
somente os pacientes internados 
nos hospitais foram menciona-
dos no relatório: 

- Em geral, há uma menor 
probabilidade de se encontrar 
pessoas com seguro saúde que 
estejam internadas. O bene-
ficiário de seguro só procura a 
rede pública quando está em 
situação de emergência, em caso 
de acidente ou intercorrências 
cirúrgicas. Caso contrário, a 
maioria dá preferência aos hospi-
tais particulares - afirma. Segundo 
ele, isto pode ter afetado o resul-
tado final do trabalho: 

- É possível que este número 
seja um pouco maior do que cap- 

tamos, mas preferimos o 
trabalho do Serviço Social por-
que ele tinha mais acesso aos 
pacientes, que se sentiam me-
nos invadidos com a pergunta 
fatal do seguro. As pessoas se 
recusavam a responder porque 
achavam que poderíamos 
prejudicá-las, impedindo a sua 
permanência no hospital. A ten-
dência era esconder a verdade, 
acrescentou. 

Enquanto isso, a Secretaria 
Estadual de Saúde ainda não de-
monstrou preocupação com a 
questão. O Superintendente, Luiz 
Fernando Lomelino, acredita na 
importância da arrecadação para 
o Estado, mas critica o levanta-
mento feito pelo Município, que 
não levou em conta todas as pes-
soas que passavam pelo hospital: 

- Para que o trabalho funcio-
ne, é preciso montar uma estru- 
tura, 	contratar 	firmas 
especializadas em bancos de da-
dos, que façam um levantamento 
mais detalhado, com a classifi-
cação das pessoas por níveis so-
ciais, englobando inclusive a cli-
entela que passa pelo 
ambulatório. Há profissionais 
preparados até para avaliar quan-
do o paciente está mentindo, afir-
ma o Superintendente. Por outro 
lado, ele considera fundamental 
uma pré-avaliação do trabalho, 
para saber se o que vai ser arre-
cadado compensaria a estrutura 
montada em sua função: 

- É uma contradição. Temos 
uma série de prioridades, embo-
ra precisemos de dinheiro. 
Acredito que seja viável, da 
mesma forma que é para as em-
presas de Medicina de Grupo. 
Mas o trabalho de estruturação 
da pesquisa também gasta di-
nheiro. Como saber se isto tudo 
seria recompensado? 

Segundo Lomelino, o pro-
blema é antigo e faz parte de 
uma briga que envolve o poder  

legislativo e as empresas de 
Medicina de Grupo. Para ele, 
as empresas não aceitam ne-
nhuma das leis e se valem da 
Constituição de 1988 alegan-
do que, através do Sistema 
Único de Saúde, está garantido 
o atendimento universal e gra-
tuito a todos os brasileiros, in-
dependente de contribuirem ou 
não para a Previdência: 

- O caso das Medicinas de 
Grupo é complexo. Elas sempre 
usam as leis maiores, como as 
federais, que são postas contra 
nós. Dizem que é obrigação do 
Estado arcar com toda esta es-
trutura. Eu só sei que existe um 
lobby montado entre empresas 
de Medicina de Grupo e parla-
mentares de Brasília, que estão 
sempre obstruindo nossas inici-
ativas. Não temos como lutar 
por enquanto porque eles usam a 
Constituição na briga e a nossa 
esfera ainda é, no máximo, a 
estadual. 

As leis mencionadas deta-
lham o sistema de cobrança, 
mostrando que ele deverá abran-
ger as despesas integrais relati-
vas aos serviços médicos e hos-
pitalares prestados, tais como 
honorários médicos, dispêndios 
hospitalares, serviços de labo-
ratórios, exames radiológicos, 
medicamentos, diárias de 
internação e remoção de paci-
entes. Para Lomelino, no entan-
to, nenhuma das leis estabelece 
o destino da verba arrecadada: 

- Precisamos de uma Lei que 
estipule as regras em relação a 
esta negociação, que diga se o 
dinheiro arrecadado deverá ser 
revertido total ou parcialmen-
te à Secretaria Estadual de Saú-
de. Não sabemos se o dinheiro 
seria reencaminhado para o 
hospital, para outras unidades, 
para o salário dos médicos ou 
se seria usado em aquisição de 
equipamentos. 

A 
rix 

Ressarcimento poderá beneficiar médicos 
O Ministério da Saúde ain-

da não definiu como o SUS 
será ressarcido pelo atendi-
mento em suas unidades a pa-
cientes com planos de saúde 
privados. O grupo de trabalho 
formado com esse objetivo pelo 
Ministro Adib Jatene, em abril 
de 95, já esboçou um antepro-
jeto, mas está dependendo das 
sugestões das entidades que 
congregam as empresas de 
Medicina de Grupo para uma 
reunião conclusiva no próxi-
mo dia 7 de fevereiro. 

O que se tem de certo até 
agora é que se pretende cobrar 

das empresas o atendimento nos 
serviços de emergência não por 
conta hospitalar, mas por grupo 
de procedimento. Para isso, seria 
criado um novo campo de AIH 
para que o paciente informe o 
nome de seu plano de saúde. Já o 
atendimento eletivo é considera-
do um problema e o grande medo 
das empresas 

Outro princípio dado como 
certo é que o volume arrecadado 
com esses atendimentos (e não é 
insignificante, de acordo com le-
vantamento preliminar feito so-
mente em São Paulo) será rever-
tido para a própria unidade, que 

deverá investir na melhoria da 
qualidade dos serviços. E a me-
lhoria passa pela melhor remu-
neração dos profissionais de saú-
de, que poderão receber uma es-
pécie de "gratificação por produ-
ção", visando estimulá-los. 

Mas é preciso, também, criar 
mecanismos de controle de ges-
tão para que a unidade que receba 
por esse atendimento não perca 
as verbas públicas. 

- Esse é um risco que não se 
pode correr. É preciso atrelar à 
legislação um sistema de contro-
le de gestão, porque de nada adi-
antará essa verba a mais, que tem 

como objetivo a melhoria do aten-
dimento, se o poder público redu-
zir sua parcela na mesma propor-
ção - ressaltou Paulo Cury, um 
dos integrantes do grupo de tra-
balho formado pelo Ministério 
da Saúde. 

Ele lembra que estados e mu-
nicípios que já têm leis normati-
zando o ressarcimento ao SUS, 
como os do Rio de Janeiro, en-
frentam problemas para colocá-
las em prática porque as empre-
sas alegam ser inconstitucional 
essa cobrança, na medida em que 
a Constituição define como uni-
versal a assistência à saúde. 

Mas essa cobrança, obser-
va Cury, faz parte de uma 
questão maior de ética de re-
lacionamento, e a legislação 
federal - que pretende ade-
quar dois projetos que já tra-
mitam no Congresso sobre o 
assunto, um do deputado Iberê 
Ferreira (PFL-RN), que trata 
dos planos de saúde, e outro 
do deputado Laire Rosado 
(PMDB-RN), que pretende re-
gular o ressarcimento - possi-
bilitará estabelecer essa par-
ceria para que a saúde pública 
possa oferecer atendimento re-
almente de qualidade. 
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e um orçamento de apenas R$ 222 mi-
lhões, o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, ao longo de todo o ano passado, 
efetivamente aplicou apenas R$ 109 mi-
lhões, ou seja, 49% do inicialmente plane-

jado. Segundo levantamento da deputada Jandira 
Feghali, encaminhado a esta coluna, desse total, 97% 
foram gastos com o pagamento de pessoal. Uma média 
salarial das mais baixas do funcionalismo estadual, que 
paga a um médico, em início de carreira, R$ 160,00 e a 
outro, com 35 anos de trabalho, R$ 700,00. Seguindo 
os itens do orçamento, ficou constatado que nada foi 
aplicado em reforma e ampliação das unidades, nada em 
manutenção de hospitais, hospitais psiquiátricos ou 
hospitais especializados. O Programa Estadual de Saú-
de do Trabalhador nada recebeu dos cofres estaduais, o 
mesmo sendo aplicado no Programa Estadual de Saúde 
da Baixada e no Programa de Controle da Tuberculose. 
Foram agraciados com recursos o Programa Estadual 
de AIDS, R$ 1.232,00, ou seja, pouco mais de doze 
salários mínimos, o Programa de Assistência Integral à 
Saúde da Mulher, Criança e Adolescente, R$ 843,00, e 
a Vigilância Epidemiológica, R$ 6.151,00. 

ABRANGE 
A Associação Brasileira 

das Empresas de Medicina 
de Grupo criou um conselho 
de auto-regulamentação para 
controlar a atuação das fir-
mas filiadas. Em entrevista à 
rádio CBN, o presidente da 
entidade, Sérgio Vieira, re-
comenda à população usuária 
que, antes de adquirir um 
plano de saúde, procure sa-
ber se ele tem o aval da asso-
ciação. Segundo o conselhei-
ro do CREMERJ, David 
Szpacenkopf, a instituição 
que fiscaliza a atuação de 
qualquer empresa do setor 
saúde são os Conselhos de 
Medicina. Qualquer coisa 
fora disto é apenas marketing. 

NOVA DIRETORIA 
Seguindo compromisso 

firmado por todos os conse-
lheiros da atual administra-
ção do CREMERJ, em mar-
ço uma nova diretoria deve-
rá assumir a instituição, em 
substituição aos conselhei-
ros Mauro Brandão Car-
neiro, José Ramon Varela 
Blanco, Paulo César 
Geraldes, Abdu Kexfe e 
Bartholomeu Penteado Co-
elho. Serão mais quinze me-
ses de uma diretoria eleita 
entre os 40 conselheiros que 
integram o atual Conselho, 
renovando a entidade e per-
mitindo que todos partici-
pem do trabalho no 
CREMERJ, sem se afastar 
muito tempo da profissão. 

GAFFRÉE GUINLE 
Esta coluna recebeu co-

municação do Vice-Reitor da 
UNI-RIO, o cardiologista 
Hans Dohmann, agradecen-
do matéria feita por este jor- 

nal na UTI pediátrica do 
Hospital Universitário 
Gaffrée Guinle, hoje um cen-
tro de referência em obstetrí-
cia para gravidez de risco. 
Ele lembra que, apesar das 
dificuldades, outros setores 
do Hospital também vêm pra-
ticando Medicina de alto ní-
vel, e que o HUGG, no ano 
passado, voltou a operar ple-
namente, com 150 leitos ocu-
pados e 21 mil atendimentos 
ambulatoriais, 400 AIH emi-
tidas e quase 200 cirurgias 
sendo realizadas a cada mês. 

PROCURADO 
Uma pessoa está usando 

documentos falsos, em nome 
de um médico militar faleci-
do, Dr. Celso Luís Conte, 
tentando exercer a Medici-
na. Ele foi denunciado ao 
CREMERJ por uma clínica 
da Zona Sul do Rio de Janei-
ro, onde foi procurar empre-
go. A Polícia Federal foi in-
formada e está no encalço do 
falso médico. Qualquer in-
formação sobre seu paradei-
ro vai ajudar as investiga-
ções. Os documentos que ele 
vier a apresentar devem ser 
retidos. 

RETIFICAÇÃO 
Na edição passada, no-

ticiamos que o Primeiro 
Secretário do CREMERJ, 
o psiquiatra Paulo César 
Geraldes, havia defendido 
tese de doutorado no Insti-
tuto de Psiquiatria da 
UFRJ, relacionamos a 
banca que o examinou, o 
tema estudado, mas esque-
cemos de informar o re-
sultado. Ele foi aprovado, 
sendo recomendada a pu-
blicação da tese. 

4 
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s índices de mor-
talidade re-
lacionados ao 
aborto são alar-
mantes. A legis-
lação brasileira 

é arcaica e o Código de Ética 
Médica (CEM) é omisso. Tei-
ma-se em fingir desconhecer o 
problema. Há uma hipocrisia 
generalizada das autoridades, 
dos juristas, dos médicos, das 
instituições religiosas, de todos 
nós, enfim. 

Precisamos discutir o assun-
to. Precisamos reformas as leis 
e o CEM. Fala-se muito em 
direito da mulher, mas ainda 
não se tocou nessa ferida, nesse 
flagelo, que vem fazendo víti-
mas em números expressivos. 

A prática do aborto é crime. 
Em nosso CEM, o assunto é 
abordado discretamente nos 
artigos 42: "E vedado ao médi-
co: Praticar ou indicar atos 
médicos desnecessários ouproi-
bidos pela legislação do país" e 
43: "E vedado ao médico: 
descumprir legislação especí-
fica nos casos de transplante de 
órgãos ou tecidos, esteriliza-
ção, fecundação artificial e 
abortamento". 

Sabemos, a polícia sabe, 
todo mundo sabe quem pratica 
o aborto. Chega-se à hipocrisia 
de, quando é aconselhada uma 
interrupção da gravidez, por 
exemplo num caso de rubéola 
comprovada, ou mesmo quan-
do solicitado por motivos vári-
os, muitas vezes moralmente 
incontestáveis, indicar-se de-
terminado doutor. 

Está se violando o CEM em 
seus artigos 19:"_O médico deve  

ter, para com os seus colegas, 
respeito, consideração e soli-
dariedade, sem todavia, exi-
mir-se ao denunciar atos que 
contrariem os postulados éti-
cos à Comissão de Etica da 
instituição em que exerce seu 
trabalho profissional e, se ne-
cessário, ao Conselho Regio-
nal de Medicina" e 38: "E ve-
dado ao médico: acumplici 
ar-se com os que exercem ile-
galmente a medicina, ou com 
profissionais ou instituições 
médicas que pratiquem atos 
ilícitos", além do inciso IV de 
preâmbulo: "A fim de garantir 
o acatamento e cabal execução 
deste Código, cabe ao médico 
comunicar ao Conselho Regio-
nal de Medicina, com discrição 
e fundamento, fatos que tenha 
conhecimento e que caracteri-
zem possível infringência do 
presente Código e das normas 
que regulam o exercício da 
medicina". 

No Código Penal, a aborda-
gem é mais simplista ainda, só 
se permite o aborto nos casos 
de gravidez resultante de estu-
pro e naqueles em que não há 
outro meio de salvar a vida da 
gestante. 

A medicina fetal tem evo-
luído muito, permitindo di-
agnósticos seguros nas pri-
meiras semanas de gestação. 
Será que em determinados 
casos não seria correta a in-
terrupção da gravidez? Diri-
am alguns radicalistas que 
seria prática de eugenia. E 
discutível. No Paraná e em 
São Paulo juízes autoriza-
ram a interrupção de gesta-
ções de fetos anencéfalos. 

Houve desrespeito à lei ou 
respeito ao artigo 1 da Cons-
tituição que declara que a 
República Federativa do Bra-
sil tem como fundamentos, 
entre outros, a dignidade da 
pessoa humana? 

Para muitos, não há interes--  
se em que haja modificação na 
legislação. Ao lado dos corre-
tos, honestos defensores da 
vida, existem os corruptos que 
lucram com o aborto crimino-
so: médicos, autoridades, in-
dústria e laboratórios farma-
cêuticos. Sabemos muito bem 
disso. Sabemos também que, 
além da morbimortalidade ele-
vada, há um gasto excessivo no 
tratamento dos casos graves 
internados em nossas materni-
dades. Alguma coisa tem que 
ser feita. Além de discutirmos 
os aspectos éticos e legais, na 
tentativa de modernizar a le-
gislação e o CEM, é preciso 
que o Estado faça a sua parte, 
melhorando as condições de 
vida, criando novos ambulató-
rios de ginecologia e pré-natal, 
criando programas não dema-
gógicos de planejamento fami-
liar e levando-os às populações 
mais carentes, as mais sacrifi-
cadas pelas práticas do aborto 
clandestino. 

Precisamos discutir o abor-
to, precisamos ouvir as diver-
sas camadas da sociedade e as 
diversas correntes de opiniões, 
sem paixões, na tentativa de 
minimizar os seus efeitos da-
nosos à saúde física e mental 
da mulher. 

Bartholomeu Penteado Coelho 
Conselheiro do CREMERJ 

_ 	n, 
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Arnaldo Pineschi 

Eduardo Vaz 

SOMERJ coordena debate sobre projeto que regulamenta planos de saúde 
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Entidades propõem forum 
de luta sobre convênios 
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ficar tal quadro e de eliminar 
essa grave ameaça à sua sobrevi-
vência profissional", diz o texto. 

A rapidez nas votações é um 
dado que assusta representantes 
do CREMERJ, da SOMERJ e das 
demais entidades. Tramitando 
hoje na Comissão de Finanças e 
Tributação da Câmara dos Depu-
tados, o projeto deverá seguir para 
a Comissão de Constituição e 
Justiça , e depois, para a plenária 
na Câmara. Para Eduardo Vaz, o 
projeto tem uma série de 
distorções e vícios e é incompa-
tível com a integridade da ativi-
dade médica: 

- Vamos concentrar nossos 
esforços para impedir que esse 
absurdo tenha sucesso. 

Para o representante do Sindi-
cato dos Médicos, Isac Roitman, 
a regulamentação dos planos de 
saúde é uma questão importante 
tanto para os médicos quanto para 
a população: 

- A aprovação deste projeto 
poderá prejudicar toda a popula-
ção assistida por planos de saúde. 
Na sua opinião, a luta pela implan-
tação da Tabela da AMB e a 
sensibilização de políticos para a 

organização de 
um forum de dis-
cussão e mobili-
zação da catego-
ria médica é uma 
das principais 

propostas de atuação do movi-
mento de convênios, de acordo 
com a reunião realizada no dia 18 
de janeiro, no auditório do 
CREMERJ. A preocupação com 
os riscos de aprovação do Projeto 
de Lei da Deputada Laura Car-
neiro e com a extinção da Tabela 
de Honorários da AMB foi mani-
festada pelos médicos presentes, 
entre eles, Arnaldo Pineschi, Co-
ordenador da Comissão de Con-
vênios do CREMERJ e Conse-
lheiro do CFM, Eduardo Vaz, 
Presidente da SOMERJ, repre-
sentantes das Sociedades Médi-
cas de Duque de Caxias, Volta 
Redonda, Campos e Petrópolis, 
da AMB, do Sindicato dos Médi-
cos e de sociedades de especiali-
dades. Dispostos a incentivar a 
luta contra a aprovação do Proje-
to de Lei, eles fizeram várias cri-
ticas à falta de mobilização da 
categoria, e discutiram outras for-
mas de atuação, como o descre-
denciamento universal, sugestão 
do angiologista Marcio Meirelles. 

Durante a assembléia, os mé- 
dicos distribuíram uma síntese 
do projeto, expressando a preo-
cupação das entidades com a sua 
aprovação. O documento fora 
enviado a todas as lideranças 
convocadas para a assembléia. 
Entre as principais críticas, está a 
de que, segundo o Projeto de Lei, 
o órgão encarregado de fiscalizar 
e supervisionar os planos de saú-
de seria o Conselho Nacional de 
Seguros Privados, através da 
SUSEP. Além disso, o projeto 
propõe que os médicos e hospi-
tais sejam pagos por uma tabela 
elaborada pelo CNSP, desconsi-
derando a Tabela da AMB. Em 
contrapartida, o texto apresentado 
pelos organizadores da Assem-
bléia propõe o registro de todas as 
empresas de planos de saúde e 
seus diretores técnicos nos 
Conselhos de Medicina, a livre 
escolha dos pacientes em relação 
ao médico e ao hospital, o 
pagamento imediato aos médi-
cos, e a vigência da Tabela da 
AMB como referência para os 
honorários médicos, considerada 
como o melhor referencial de re-
muneração mínima de serviços. 

O texto afirma que o projeto 
"atende única e exclusivamente 
aos empresários da saúde e seus 
intermediadores, além de penali-
zar o paciente usuário e o médi-
co" . Segundo os redatores do 
manifesto, Eduardo Vaz e 
Arnaldo Pineschi, há urgência 

ode uma grande mobilização da 
categoria médica para reverter a 
situação : " Os médicos são os 
únicos agentes capazes de modi- 

relevância da questão são duas 
importantes formas de atuação. 

Segundo o Conselheiro Aloí-
sio Tibiriçá, a articulação de par-
lamentares da área de saúde com 
as lideranças médicas é uma das 
alternativas para o movimento. 
Ele ressaltou a emergência de se 
estabelecer um plano de ação: 

- Precisamos delimitar nossos 
espaços de atuação para que haja 
uma articulação importante a ní-
vel nacional. Nesta assembléia, 
por exemplo, temos representan-
tes do CFM, da AMB e do Sindi-
cato. Temos subsídios quase sufi-
cientes para sensibilizar os con-
gressistas. Precisamos achar ma-
neiras de estimular as entidades 
para que elas se mobilizem. 

Para Flamarion Dutra, 
Presidente da Sociedade de Me-
dicina e Cirurgia do Rio de Janei-
ro, o projeto de lei é prejudicial 
porque nivela o cooperativismo 
médico às empresas prestadoras 
de serviços de saúde, além de 
excluir as entidades legitimamen-
te representativas da classe. 

- Na minha opinião, devem 
haver interesses por trás disso. 
Talvez sejam corporações  

alienígenas que estejam de olho 
nos 30 % de brasileiros que têm 
acesso aos serviços de saúde, o 
que representa 55 milhões de cli-
entes. Esse projeto, sendo apro-
vado, será a aplicação do garrote 
vil na categoria médica, diz 
Flamarion. 

Para Arnaldo Pineschi, que 
também é Conselheiro do CFM, 
ainda há tempo de mobilizar os 
médicos: 

- Até que este projeto seja de-
finitivamente aprovado há tempo 
de se fazer um mutirão pela 
sensibilização de deputados e da 
categoria em si. Faremos uma 
ofensiva com mudanças na estra-
tégia, no sentido de inviabilizar 
esse projeto ou modificá-lo para 
melhor. 

O Presidente da Sociedade de 
Ginecologia e Obstetrícia do Rio 
de Janeiro, Ricardo Oliveira e 
Silva, também se pronunciou: 

- Temos que tomar uma atitu-
de de diligência. Há várias inves-
tidas para se tirar da categoria 
médica sua capacidade de defesa. 
É preciso mostrar que os mais 
aquinhoados vão continuar 
fazendo uso dos planos, mas quem  

não tem acesso, continuará con-
tando com a medicina pública. 

Para César Ronald, Presiden-
te da Sociedade Fluminense de 
Medicina e Cirurgia, o movimen-
to de convênios é uma oportuni-
dade única de mobilização: 

- Os médicos estão em com-
pleto marasmo. Ninguém se 
mobiliza. Mas é possível abrir 
uma brecha através do movimento 
de convênios porque ele atinge 
grande parte da categoria. 

Fernando da Silva Moreira, 
representante da Sociedade Mé-
dica de Duque de Caxias, falou 
sobre o domínio das empresas de 
Medicina de Grupo: 

- Hoje o nosso percentual de 
consultas particulares é mínimo. 
Dependemos quase que totalmen-
te dos planos de saúde. E cômodo 
para o Governo criar cooperati-
vas privadas tirando tudo da sua 
responsabilidade. Precisamos di-
vulgar mais o projeto de lei que 
regulamenta os planos de saúde, 
pois ele deve ser do conhecimen-
to de todos os médicos, e que os 
representantes das Sociedades 
Médicas de cada estado tentem 
mobilizar os deputados da re-
gião. Nosso poder de mobilização 
vai aumentar. 

Márcio Meirelles, Vice-pre-
sidente da Regional da Sociedade 
Brasileira de Angiologia e Cirur-
gia Vascular, acredita que a men-
sagem de mobilização não está 
sendo devidamente passada aos 
colegas. Durante a reunião, ele 
falou sobre a luta de angiologistas 
e cirurgiões vasculares do Rio 
pela autonomia em relação às 
empresas de Medicina de Grupo. 

- Os associados de um plano 
de saúde devem ter acesso a todos 
os profissionais devidamente ha-
bilitados pelo CRM e não apenas 
aos listados numa restrita relação 
de credenciados. É preciso lutar 
pela ampla liberdade dos pacien-
tes em escolher com quem se 
consultar, com quem fazer seus 
exames e com quem se operar -
afirmou Márcio Meirelles. 

Para Eduardo Vaz, o movi-
mento precisa ser divulgado, não 
só através de assembléias muni-
cipais e estaduais, mas de um 
forum, reunindo todas as 
entidades médicas: 

- Á formação de médicos não 
é uniforme, r nrm o seu senso de 
respoonsabilidade, mas todos 
anseiam melhores salários. Cabe 
a nós, em cada município, tentar 
divulgar os problemas. Se nós 
nos unirmos, poderemos chegar 
à imprensa comum e mostrar que, 
se o projeto for aprovado, a solu-
ção é simplesmente o descre-
denciamento. A Comissão Esta-
dual de Honorários Médicos se 
propõe a organizar um forum de 
debates, reunindo representantes 
de todas as entidades médicas e 
parlamentares. 



Alberto Jacob Filho 

Mauro Brandão e Celso Fontenelle assinam convênio na sede da OAB 

Convênio vai permitir 
fiscalização mais eficaz 
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Novo imposto sobre 
serviços autônomos 
é inconstitucional 

A lei sobre a cobrança de um 
imposto de 15% sobre o fatura-
mento das empresas com a presta-
ção de serviços por profissionais 
autônomos, recentemente sancio-
nada pelo Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, segundo o Con-
selheiro Celso Corrêa de Barros, é 
inconstitucional porque, na verda-
de, implica numa bitributação: 

- O médico de convênio, por 
exemplo, já recolhe no seu carnê, 
como pessoa física, a sua contri-
buição ao INSS. Não tem senti-
do a empresa recolher sobre esse 
mesmo serviço. 

Segundo Celso, alguns depu- 

A Tabela de Honorários da 
AMB, símbolo de conquista na 
luta da classe médica por 
melhores salários, está sofrendo 
várias alterações técnicas. O 
novo projeto, proposto e lançado 
à discussão pela diretoria da 
AMB, prevê a mudança do nome 
da THM/AMB para Lista de 
Procedimentos Médicos (LPM/ 
AMB) e, entre outros itens, 
apresenta uma nova forma de 
cálculo do Coeficiente de Hono-
rários - baseado na planilha de 
custos das consultas eletivas de 
convênio e não mais na variação 
do índice inflacionário - que pas-
sa a se denominar Unidade Refe-
rencial (UR). Segundo o Presi-
dente da Sociedade Médica do 
Estado do Rio de Janeiro,  

fados já reconheceram que essa 
lei é inconstitucional, e que só a 
aprovaram porque foram pressi-
onados pelo Governo. 

Se posta em vigor, a lei pode-
rá inviabilizar as cooperativas, 
tanto a Unimed, como as de es-
pecialistas, ou então prejudicará 
o médico, com o repasse do im-
posto para o seu honorário, ou o 
usuário, que certamente terá seu 
plano de saúde aumentado. 

Celso acredita que tanto as 
cooperativas como muitos pro-
fissionais liberais, entre eles os 
médicos, recorrerão àJustiça con-
ta a cobrança do novo imposto. 

Eduardo Vaz, ainda é difícil 
saber quais serão as conseqüên-
cias da adoção da nova Tabela 
para o movimento de convênios: 

- Há itens ruins, como a 
regionalização da Unidade 
Referencial, principalmente para 
quem tem menos poder de 
barganha - ressalta Eduardo Váz. 
Segundo o novo sistema de 
cálculos da AMB, o médico 
deverá fazer um levantamento 
do custo do consultório para 
estabelecer o valor da consulta. 
Nas áreas onde não se tem 
organização vai ser difícil con-
seguir um valor justo. E neces-
sário reivindicar da AMB a 
implantação imediata da Tabela 
de Honorários Médicos, elabo-
rada no ano passado. 

Um convênio firmado en-
tre o CREMERJ e a Ordem 
dos Advogados do Brasil 
(OAB) permitirá à Comissão 
de Fiscalização do Conselho 
(COFIS) uma atuação mais 
eficaz na proteção à criança e 
ao adolescente. O protocolo 
de intenções, assinado no dia 
9 de janeiro, na sede da OAB, 
cria condições de apoio e ação 
conjunta de cooperação téc-
nico-profissional entre as ins-
tituições na fiscalização do 
atendimento médico da popu-
lação infanto-juvenil e mater-
no-infantil. A cerimônia con-
tou com a presença do Presi-
dente do CREMERJ, Mauro 
Brandão Carneiro; do 
Presidente da _OAB, Celso 

Fontenelle e do Procurador 
Geral do Ministério Público, 
Hamilton C arvalhido . 

- O convênio dará maior 
poder de fogo ao CREMERJ. 
Isso porque, muitas vezes, as 
irregularidades nos hospitais 
não são provocadas por 
médicos. O Conselho não tinha, 
assim, como punir os culpados. 
Agora, com a fiscalização em 
conjunto com a OAB, vamos 
poder fazer justiça e punir os 
responsáveis pelos descasos. A 
OAB fornece os subsídios 
jurídicos e o Conselho a parte 
técnica - diz o Conselheiro 
Antônio Carlos da Silveira 
Tuche, coordenador da COFIS. 

A advogada Tânia da Silva 
Pereira, assessora da OAB para  

assuntos ligados à infància e 
adolescência, diz que o proto-
colo de intenções priorizou o 
trabalho junto à criança e 
adolescente pelo fato de 50% 
da população brasileira ser 
constituída de jovens: 

- Mas existe a possibilidade 
de o convênio ser ampliado para 
outras faixas da população. 

Na opinião do Conselheiro 
Antônio Carlos da Silveira 
Tuche, do ponto de vista médi-
co, o protocolo atinge todas as 
ações do Conselho: 

- Quando incluímos crian-
ças, adolescentes e materno-
infántil já estamos abordan-
do da mãe ao jovem, ou seja, 
a maioria da população bra-
sileira. 

AMB quer mudar Tabela 
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Para os programas assistenciais 
e de pesquisas contamos com verbas 

de várias entidades 
internacionais,' 

Mauro Schechter 

MI 0' 

echcina no 

No Fundã 
pesquisas 
avançadas 
sobre HIV 

Criado há oito anos, o serviço 
de Doenças Infecciosas e Para-
sitárias do Hospital Universitá-
rio Clementino Fraga Filho, da 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, na Ilha do Fundão, é um 
dos mais avançados da rede pú-
blica de saúde na área de pesqui-
sas e testes terapêuticos sobre o 
HIV. No Laboratório de Pesqui-
sas do Serviço de Aids do hospi-
tal são desenvolvidos mais de 20 
projetos, envolvendo 50 pesqui-
sadores e uma verba de cerca de 
US$ 1.500 milhões por ano. 

Os projetos são totalmente fi- 
nanciados por entidades interna-
cionais. Segundo o chefe do labo-
ratório e professor adjunto de do-
enças infecciosas daUFRJ, Mauro 
Schechter, todo o serviço de Aids 
do Hospital do Fundão é mantido 
com verbas dos projetos: 

- Até mesmo os exames dos 
pacientes infectados pelo HIV, 
acompanhados aqui no hospital, 
são feitos através dos projetos. 
O serviço não tem convênio com 
o Sistema Único de Saúde e o 
laboratório é totalmente auto-
sustentável - diz Schechter. 

Ele conta que o programa de 
Aids do hospital foi criado em 
1987 para dar assistência aos 
pacientes que diariamente eram 
encaminhados à unidade: 

- No início eram apenas dois 
pesquisadores e muita disposi-
ção para conseguir os financia-
mentos. O laboratório também 
foi construído com verbas exter-
nas, através do programa de 
"Ação da cidadania, contra a 
miséria e pela vida", do sociólo-
go Hebert de Souza, o Betinho. 
Hoje temos programas assis-
tenciais e de pesquisas que con-
tam com a participação de dife-
rentes profissionais da área de 
saúde e verbas de várias entida-
des internacionais. 

Os projetos são divididos por  

áreas: testes terapêuticos, estu-
dos observacionais e área bási-
ca. Entre os testes terapêuticos, 
Mauro Schechter destaca os es-
tudos de novas drogas contra o 
vírus HIV, como os da avaliação 
da eficácia de um inibidor da 
protease em pacientes infectados 
pelo HIV e os da eficácia do 
Stavudine em pacientes intole-
rantes com falha terapêutica com 
AZT e DDI: 

- São remédios que já foram 
liberados para a comercialização 
mas que ainda estão em fase de 
avaliação de eficácia. Atualmen-
te, o mercado farmacêutico pos-
sui apenas seis medicamentos  

aprovados pelo Food and Drug 
Administration (FDA) e muitos 
ainda estão em fase de avalia-
ção. O desenvolvimento de uma 
droga leva em média 12 anos até 
ser aprovada e envolve uma ver-
ba de cerca de US$ 250 milhões 
- destaca o médico. 

Entre os estudos observacio-
nais, o projeto Praça Onze, com 
um custo total de US$ 1 milhão, 
é um dos mais importantes do 
laboratório. O projeto, ainda em 
fase de recrutamento de profissi-
onais, tem como objetivo esti-
mar a incidência de infecção pelo 
HIV em populações de risco: 

- A proposta é tentar avaliar  

os marcadores biológicos e 
comportamentais associados à 
soroconversão. Sabemos que em 
cada paciente a doença desen-
volve de maneira diferente. Além 
disso, até mesmo dentro da 
população de risco, existem 
pessoas com maior e menor 
suscetibilidade ao vírus. O pro-
jeto Praça Onze pretende desco-
brir os fatores que determinam 
estas diferenças - diz o médico. 

O estudo da variabilidade do 
HIV faz parte dos projetos da 
área básica do laboratório de 
Aids do hospital. Ele é desenvol-
vido em conjunto como Instituto 
de Biologia da UFRJ e financia- 

Mais de 20 projetos estão 

sendo desenvolvidos no 

Laboratório de Pesquisas do 

Serviço de Aids do Hospital 

do Fundão (fotos acima e à 

esquerda). O chefe do 

laboratório e professor 

adjunto de doenças infeccio- 

sas, Mauro Schechter (foto 

abaixo) diz que o laboratório 

é auto-sustentável 

do pela Organização Mundial de 
Saúde. O estudo visa monitorar 
os subtipos de HIV que circulam 
no Brasil: 

- A primeira demonstração de 
pessoas infectadas por dois 
subtipos foi identificada pelo 
nosso grupo de pesquisadores. 
O fato indica que um paciente 
infectado por um subgrupo do 
HIV não está livre de ser conta-
minado por outros. Daí a impor-
tância de se mapear os subtipos 
que estão circulando no país e 
em que tipo de população para, 
então, determinara conduta cor-
reta de tratamento - acrescenta 
Mauro Schechter. 
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Mauro Brandão entrega dossiê ao Procurador Hamilton Carvalhido. Presentes Tânia Pereira (advogada da OAB) e Eduardo Vaz 

Mortes retratam caos ( 
As três mortes causadas em 

meados de janeiro pela 
falta de atendimento médi- 

co na emergência do 
Hospital Albert Schweitzer, 
em Realengo, foram segui- 

das por duas ações do 
CREMERJ. Junto com a 

Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), Sociedade 
Médica do Rio de Janeiro 
(SOMERJ) e com a Procu- 
radoria Geral de Justiça, o 
Conselho está discutindo 

estratégias para mover uma 
ação contra o Estado pela 

precariedade do sistema de 
saúde. Além disso, o 

CREMERJ abriu sindi- 
cância para apurar a 

responsabilidade sobre as 
mortes. 

urante uma sema-
na, a Zona Oeste 
foi manchete na 
mídia. A morte de 
dois pacientes no 
Hospital Albert 
Schweitzer, em 

Realengo, nos dias 15 e 16 de 
janeiro, trouxe à tona um proble-
ma que se arrasta há anos na re-
gião. Os baixos salários pagos pela 
rede pública e a falta de condições 
de trabalho fizeram com que boa 
parte dos profissionais pedisse 
transferência, apressasse a aposen-
tadoria ou simplesmente abando-
nassem o emprego. Neste terceiro 
caso, estão enquadrados Paulo 
Roberto Tinoco, Nádia Bastos 
Maia, Nilsalerie de Azevedo 
Pimentel, Sérgio Schechter, 
Quintino do Nascimento Cavichini 
e Denise Taylor. Eles foram consi-
derados faltosos ao plantão do dia 
em que Neusa Ferreira de Oliveira 
morreu na entrada da emergência 
por falta de atendimento. No en-
tanto, quatro dos cinco médicos já 
não compareciam ao hospital há 
mais de 30 dias, o que caracteriza 
abandono de serviço. E de acordo 
com a legislação específica, não 
poderiam ser considerados funcio-
nários públicos. Neste caso, cabe-
ria à Secretaria Estadual de Saúde 
providenciar a contratação de no-
vos profissionais para preencher 
as equipes dos plantões. 

Em carta enviada no dia 17 de 
janeiro ao Secretário Estadual de 
Saúde, Antonio Luiz de Medina, 
o Presidente do CREMERJ, 
Mauro Brandão Carneiro, comu-
nicou a situação dos médicos que 
estavam ameaçados de punição e 
reivindicou a reposição, em ca-
ráter de urgência, de profissio-
nais em número suficiente para 
garantir a assistência aos pacien-
tes internados e à população que 
procura os serviços da emergên-
cia diariamente. 

Os relatórios entregues pelos 
médicos acusados de faltosos ao 
CREMERJ retratam o drama vivi-
do nos plantões do Albert 
Schweitzer. Sem instalações ade-
quadas e com uma sobrecarga de 
pacientes causada pela falta de 
emergência na região, os médicos, 
por várias vezes, durante o ano 
passado, foram obrigados a escon-
der suas identificações por ques-
tões de segurança. Na carta de 
Paulo Roberto Tinoco, estão rela-
tadas as situações humilhantes vi-
vidas pela equipe: "(...) a todo 

Médicos que já 
haviam informado 
à direção que não 

iriam mais ao 
hospital foram 
escalados para 

os plantões 

momento éramos vítimas de tenta-
tivas de agressão por parte dos 
pacientes ou seus acompanhantes 
(...) Éramos orientados pelos pró-
prios funcionários do hospital a 
esconder nossa condição de médi-
cos (...), inclusive não podendo 
usar trajes brancos nem quaisquer 
objetos que nos identificassem (...) 
Não podíamos sequer frequentar a 
sala dos médicos ou usar o dormi-
tório sem riscos (...)". No início do 
relato, Tinoco explica que o últi-
mo plantão que deu no Albert 
Schweitzer foi no dia 10 de dezem-
bro de 1995 e que já havia pedido 

sua exoneração por telefone à dire-
ção do hospital. 

No caso de Nilsalerie de Azeve-
do Pimentel, o tempo de afasta-
mento do hospital era ainda maior. 
Ela deixou de comparecer aos plan-
tões no dia 26 de novembro de 
1995 e, no início do mês seguinte, 
comunicou pessoalmente à dire-
ção e ao Departamento do Pessoal 
do hospital sua decisão de pedir 
exoneração do cargo. Na mesma 
data queNilsalerie, Sérgio 
Schechter deixou de comparecer 
aos plantões. No relatório ao 
CREMERJ, ele garante que tam-
bém comunicou o fato à direção. 

Nádia Bastos Maia e Denise 
Taylor se valeram dos artigos 17, 
22 e 23 do Código de Ética Médica 
para justificar o pedido de exone-
ração. O artigo 17, inserido no 
capítulo sobre os princípios funda-
mentais, diz que "o médico inves-
tido em função de direção tem o 
dever de assegurar as condições 
mínimas para o desempenho ético 
profissional da Medicina". Os ou-
tros dois garantem ao profissional 
o direito de "apontar falhas nos 
regulamentos e normas das insti-
tuições em que trabalhe, quando as 
julgar indignas do exercício da 
profissão e prejudiciais ao pacien-
te (...) e "recusar-se a exercer sua 
profissão em instituição pública 
ou privada onde as condições de 
trabalho não sejam dignas (...)". 
As médicas também garantiram 
que já haviam informado à direção 
sobre a decisão de se afastarem e, 
mesmo assim, continuaram sendo 
escaladas nos plantões. Por últi-
mo, Quintino Cavachini lembrou 
que seu último plantão de domin-
go foi no dia 10 de dezembro de 95. 
Segundo ele, isso pode ser com-
provado através do cartão de pon-
to. Cavachini garantiu que aban-
donou o serviço porque, através do 
vínculo com o Estado, não podia 
pedir demissão. 

Além de ter aberto sindicância 
para apurar responsabilidades na 
morte de uma mulher na porta da 
emergência do Hospital Estadual 
Albert Schweitzer, no dia 15 de 
janeiro, o CREMERJ está agilizan-
do a tomada de providências le-
gais. No dia 22 de janeiro, o presi-
dente do Conselho, Mauro Bran-
dão, reuniu-se com o Procurador 
Geral de Justiça do Estado, Ha-
milton Carvalhido, para discutir 
estratégias de ação. A reunião con-
tou com a presença de Tânia Perei-
ra, da OAB, e de Eduardo Vaz, 
presidente da SOMERJ. 

No encontro, as entidades mé-
dicas e a OAB ficaram a par da 
ação civil pública que o Ministé-
rio Público já havia proposto, por 
iniciativa própria, contra o Esta-
do. No aditamento, datado de 5 de 
janeiro deste ano, o Ministério 
Público postulou detalhadamente 
o reequipamento e a reparação do 
quadro de pessoal das unidades 
estaduais, no prazo de 180 dias. 

O Presidente do CREMERJ en-
tregou ao Procurador Hamilton 
Carvalhido um dossiê, contendo 
fita de vídeo com a reportagem da 
TV Globo em que aparece uma 
mulher morta na porta da emer-
gência do Albert Schweitzer e re-
portagens publicadas na grande 
imprensa sobre a saúde pública. 
Estes documentos, segundo o Pro-
curador, serão incluídos no inqué-
rito policial já em andamento. 

Anexo ao dossiê, Mauro Bran-
dão apresentou o Projeto de 
Normatização das Emergências no 
Estado do Rio de Janeiro, elabora-
do pelo CREMERJ. Este foi pas-
sado para a Coordenadora da Equi-
pe de Defesa e Cidadania da 
Procuradoria, Conceição Noguei- 

ra da Silva, que analisará o projeto 
com sua equipe. A Procuradoria 
traçará estratégias de atuação que 
serão apresentadas ao CREMERJ, 
OAB e SOMERJ no dia 2 de feve-
reiro. 

Segundo Hamilton Carvalhido, 
o Ministério Público funciona nes-
te caso como instrumento legal 
para se chamar as autoridades e 
discutir o assunto. Ele afirma que 
definirá as prioridades e, junto com 
o CREMERJ, a SOMERJ e a 
OAB, cobrará do Estado quais são 
seus projetos para a Saúde a curto, 
médio e a longo prazos. 

- O Ministério Público - diz 
Carvalhido. - não está e nem este-
ve em qualquer momento omisso à 
crise na Saúde. Nós já havíamos 
ajuizado uma ação contra o Esta-
do que, aliás recebeu um adita-
mento neste mês. Além disso, é do 
conhecimento público a ação pe-
nal proposta no Tribunal de Justi-
ça relativa à fraude na Saúde. Ago-
ra, estudaremos também os docu-
mentos que o CREMERJ nos en-
tregou. 

Para o Presidente do Conselho, 
este convênio entre o CREMERJ, 
a SOMERJ, OAB, Defensoria Pú-
blica e Ministério Público são fun-
damentais para ampliar a atuação 
das entidades médicas: 

- O CREMERJ apura os fatos e 
julga os médicos quanto à questão 
ética. Sobre o aspecto legal, o Con-
selho não tem gerência. Por isso, 
precisamos atuar unidos para re-
solver os problemas da Saúde não 
só visando ao cumprimento do 
Código de Ética Médica, mas tam-
bém às responsabilidades admi-
nistrativas e legais. A perfeita 
integração da sociedade civil e do 
Ministério Público é importante. 

CREMERJ cobra na Justiça 
responsabilidade do Estado 



Ia saúde na Zona Oeste 
A crise dia-a-dia no Albert Schweitzer 
DIA 16 

Anunciadas as mortes de 
Neuza Ferreira de Oliveira e 
juiz Paulo da Silva Aguiar.  
rabos não foram atendidos na 

imergência do Hospital Esta-
Alai Albert Schweitzer e mor-
reram. O Secretário Antônio 
Uuiz de Medina anuncia que 
iai pedir à Secretaria de Admi-
istração a demissão dos cinco 
tédicos que faltaram ao plan-
tio de domingo. Também é in-
tmção do Secretário pedir ao 
(REMERJ uma punição aos 
Médicos por falta de ética. 

O Governador Marcello A-
car afirmou que iria às ülti-
s conseqüências para punir 
faltosos: 

= - Esse negócio de o funcio-
rio desaparecer, dizendo que 
tá doente, não pode. Seria 

Orna epidemia todo fim de se-
mana. 

A irmã de Neuza afirmou 
mie entrará na Justiça contra o 
Estado para pedir indenização. 

DIA 17 
O CREMERJ e o Sindicato 

das Médicos responsabilizaram 
overno do Estado pela falta 
atendimento no Albert 

hweitzer. 
Enquanto isso, o governo do 

Estado anunciou que pretendia 
contratar 131 médicos em sis-
tema de cooperativa para suprir 
tcarência na Zona Oeste. O 
pavernador Marcello Alencar 
garantiu os recursos, na ordem 
Cie R$ 235 mil por mês, para o 
pagamento dos profissionais. 

A diretora Sonia Prado se 
defendeu da acusação sobre a 
negligência de atendimento no 
Albert Schweitzer. Ela disse 
que foram as médicas que se 
recusaram a fazer o atendi-
mento, alegando não perten-
terem ao quadro de funcioná-
rios da emergência. Mas a 
anestesista Simone Maeso 
contou que quando chegou ao 
hospital já encontrou a emer-
gência fechada: 

- A diretora disse para nós 
ficarmos tranqüilas porque es-
tava tudo resolvido e mandou a
gente subir e se esconder - acu-
,tu Simone. 

O presidente do CRE-
MERJ, Mauro Brandão, afir-
mou que a crise na rede de 
saúde é estrutural: 

- A situação dos hospitais de 
emergência é um verdadeiro caos, 
mas um médico não pode se recu-
sar a atender um paciente alegan-
do que o salário é baixo - adver-
tiu. Mauro Brandão contou que 
estava estudando com a OAB a 
forma de processar o Governador 
Marcello Alencar: 

- Vamos investigar as respon-
sabilidades em todos os níveis 
hierárquicos. Isso envolve a Se-
cretaria Estadual de Saúde e a 
direção dos hospitais. Nesse con-
vênio com a OAB, vamos parar 
de esperar que apareçam os médi-
cos prometidos, já que o governo 
pode ser responsabilizado crimi-
nalmente. 

DIA 18 
O CREMERJ, em reunião com 

todos plantonistas de domingo dos 
hospitais Albert Schweitzer, Ro-
cha Faria e Pedro II, constata que 
os médicos escalados para o plan-
tão do dia 15 já não eram funcio-
nários do Estado, pois haviam se 
exonerado com faltas há mais de 
quarenta dias, ilustrando assim a 
desorganização administrativa e 
a omissão e a responsabilidade do 
Estado no caso e não dos médi-
cos, como se procurava caracteri-
zar. Denuncia também que as de-
missões de médicos ocorreram ao 
longo de todo o ano de 95 sem as 
devidas providências para repo-
sição e fixação dos profissionais. 
O Governador Marcello. Alencar 
também isentou os médicos pelas 
mortes no Albert Schweitzer: 

- Não vou negar a existência 
de uma crise na saúde, tanto que 
estou empenhado na reforma do 
sistema, mas os três casos não 
foram culpa do hospital - afirmou, 
na visita que fez ao Albert 
Schweitzer ao lado do Secretário 
Estadual de Saúde. O Governa-
dor garantiu também que a ordem 
de fechar a emergência foi sua, 
caso os médicos faltassem ao plan-
tão. Marcello eximiu os médicos, 
a direção, a Secretaria e o gover-
no da culpa pela morte das três 
pessoas e disse que Neuza já che-
gou morta à emergência. 

No Albert Schweitzer, devido 
aos pedidos de licença médica, 
férias e demissões, apenas a 
neonatologista da equipe de plan-
tão do domingo seguinte estaria 
presente. E ela comunicou ao 
CREMERJ por escrito que não 
trabalharia por não ter condições 
de atender a demanda sozinha. 
Diante da situação, o Presidente 
Mauro Brandão disse que ia man-
dar um oficio ao Secretário Anto-
nio Luiz Medina dando um prazo 
até sábado para que o problema 
fosse resolvido: 

- Ou ele providencia médicos 
para o plantão ou transfere os 
doentes e fecha o hospital - disse, 
lembrando o artigo 17 do Código 
de Ética Médica. 

DIA 19 
Em carta enviada ao CRE-

MERJ, a diretora do Albert 
Schweitzer, Sonia Prado, confir-
ma que fechou a emergência no 
domingo em que Neuza morreu 

por falta de atendimento e pediu 
medidas urgentes para mudar o 
quadro de abandono do hospital. 

Enquanto isso, a família de 
Felipe Ferreira da Silva, que fa-
leceu internado naquele hospi-
tal, se mostrava indignada com a 
declaração do Governador 
Marcello Alencar de que o apo-
sentado tinha sido bem atendido 
no hospital: 

O Ministro da Saúde, Adib 
Jatene, disse que é impossível 
um bom atendimento quando se 
paga R$ 400 por mês aos médi-
cos. Para justificar as mortes no 
hospital ele preferiu dar dados 
estatísticos: 

- Temos salvo cerca de 1,2 
milhão de pessoas por mês nos 
hospitais. O Governador está fa-
zendo o máximo na área de saúde. 
Mas não se consegue resolver em 
meses um problema que vem de 
décadas - disse. 

O Secretário de Administra-
ção, Augusto Werneck, disse que 
ia processar os cincos faltosos 
com base no artigo 323 do Código 
Penal (abandono de cargo públi-
co). Ele acusou o CREMERJ de 
estar incentivando os profissio-
nais a faltarem aos plantões. 

E na 33a DP, em Realengo, 
duas testemunhas confirmaram 
que Neuza chegou ao hospital 
com vida, ao contrário do que 
afirmou o Governador Marc ello 
Alencar. 

DIA 20 
O Secretário Estadual de Saú-

de, Luiz Antonio Medina anun- 

ciou a representantes da co-
munidade, da Alerj e do Sin-
dicato dos Médicos que po-
deria trabalhar no plantão, 
caso o númedicos não fosse 
suficiente. De acordo com ele, 
os profissionais interessados 
em trabalhar no Albert 
Schweitzer se inscreveriam 
na cooperativa já instalada 
no Hospital da Posse. 

A deputada Jandira 
Feghali (PC do B) denunciou 
que o Estado não gastou um 
centavo do orcamento de 95 
com a manutenção dos hospi-
tais públicos. Dos R$ 222,8 
milhões orçados, R$ 109,6 
milhões foram utilizados com 
pessoal e pequenas despesas. 
A maior parte, R$ 113,2 mi-
lhões, não foi utilizada. Ela 
disse que iria entregar docu-
mentos ao Ministério Públi-
co e aconselhou as pessoas 
que foram prejudicadas pela 
falta de atendimento que aci-
onassem a Justiça. 

DIA 22 
O Secretário Antônio Luiz 

Medina foi aos três maiores 
hospitais da Zona Oeste Albert 
Schweitzer, Pedro II e Rocha 
Faria) para checar o andamen-
to do sistema de cooperativa, 
instalado no dia 20. Apesar do 
otimismo de Medina com os 16 
médicos lotados no Albert 
Schweitzer, não havia ortope-
dista na equipe. Segundo a di-
retoria, o número ideal seria de 
23 profissionais. 



Rolo compressor sobre 
os direitos do cidadão 
Os médicos estão sendo 

emparedados por uma obra de 
engenharia noticiosa que pas-
sa como um rolo compressor 
por cima dos mais elementares 
direitos do cidadão (médico, 
enfermeiro e auxiliares de saú-
de também são cidadãos). A 
afirmação é do cirurgião Luiz 
Tarcizio P. Procópio, do Hos-
pital Rocha Faria, sobre o sis-
tema de cooperativas, que co-
meça a ser implantado nos hos-
pitais do Estado. 

- Este é um plano importado 
de São Paulo e está virando 
coqueluche nos meios políti-
cos e de comunicação como 
uma panacéia aos problemas 
da saúde - observa ele. 

Luiz Tarcízio diz que, se-
gundo leu 
nos jornais, 
o Estado 
inicialmen-
te quer que 
os médicos 
trabalhem 
48 horas, 
sem férias, 
e em caso de 
duas faltas 
seja desli-
gado da co-
operativa. 
Isso implica 
em sair de 
outro em-
prego, que 
talvez pa-
gue menos, 
mas oferece segurança. 

Ele lembra que o Estado 
não tem mais credibilidade, 
haja visto que não pagou aos 
médicos que trabalharam al-
guns meses por RPA (como 
prestador de serviço) no Ro-
cha Faria. 

- Como o funcionário públi- 
co não pode receber salário ex-
tra, o médico para entrar na co-
operativa tem que pedir demis-
são ou licença sem vencimento -
critica o cirurgião - passando a 
ganhar então R$1500 para 24 
horas de trabalho. Quando tro-
car o governo, e conseqüente-
mente apolítica, quem garante a 
manutenção desse sistema de 
cooperativa ou que esse médico 
não será mandado embora? 

Ele acredita que, se o go-
verno mantiver esse sistema, 
quem não optou pela coopera-

' tiva vá entrar em confronto 

com o colega que se rebaixou 
a aceitar o valor proposto. Esse 
novo sistema está desunindo a 
classe, adverte o cirurgião. 

Luiz Tarcizio lembra ain-
da que não cabe ao médico a 
gerência do material utiliza-
do no hospital: 

- Vamos supor que aumente 
a demanda, aumentando por-
tanto o gasto do material, e a 
verba mensal paga à coopera-
tiva seja fixa. Fica o dilema: 
diminuir o material para man-
ter o salário ou diminuir o pa-
drão? - pergunta. Vamos supor 
que a cooperativa se individe 
para manter a qualidade. Será 
necessário que, em casos de 
falência da cooperativa se use 
o patrimônio pessoal do médi-

co para qui-
tar a dívida? 

Luiz 
Tarcísio 
teme que os 
foguetes 
soltados 
pela reaber-
tura do Ro-
cha Faria 
com a coo-
perativa 
atraiam 
maior de-
manda, su-
pondo-se 
que de 150, 
que já é 
muito, passe 
a atender 

700 pacientes por dia. "Para 
onde iremos mandar os casos 
de internação (mais de 50%) 
do hospital, com enfermarias 
fechadas para obras que vem 
se realizando em compasso de 
construção de Igreja desde ju-
lho, quando poderiam ficar 
prontas em um mês". A seu 
ver, o governo quer atuar sem 
espaço fisico e, pior ainda, está 
fugindo a sua responsabilida-
de quanto à assistência à saúde 
da população. 

Ele diz que não há ambu-
lâncias no Estado (nenhuma 
há mais de 7 anos) para re-
mover os que necessitarão 
de remoção. E os bombeiros 
estão extremamente sobre-
carregados, demorando o 
serviço. E o caos. A seu ver, 
a decretação de calamidade 
pública já deveria ter sido 
feita há um ano. 

"O Estado não 
tem mais 

credibilidade já 
que não pagou os 

médicos por RPAN  
Luiz Tarcízio Procópio 

EM PAUTA A FORMAÇÃO DE COOPERATIVAS 

CREMERJ abre o debate 
ara o Subsecre-
tário de Saúde do 
Estado, Walter 
Mendes, a coope-
rativa é a melhor 

saída para suprir os hospitais, 
principalmente as emergênci-
as da Zona Oeste e outras re-
giões do Estado de médicos e 
demais profissionais, de saú-
de. Além de remunerar me-
lhor, a Cooperativa, na sua 
opinião, devolve ao médico a 
perspectiva liberal, uma ca-
racterística da classe. 

- Até há algum tempo - lem-
bra ele - eu defendia o assala-
riamento. Achava que o avan-
ço tecnológico exigia sempre 
um hospital por trás do médi-
co. Ao mesmo tempo, consi-
derava que a pobreza do país 
dificultava muito o consultó-
rio particular e os convênios 
não satisfaziam. Hoje em dia, 
reconheço que os médicos, na 
verdade, sempre tiveram uma 
perspectiva liberal. Na coope-
rativa onde prestam serviço, 
todos também são donos. Não 
há a figura do patrão, do em-
pregador. 

Outro dado importante na 
Cooperativa, segundo Walter 
Mendes, é o da corresponsa-
bilidade: 

-No serviço público, princi-
palmente, o médico não divide 
responsabilidade com a dire-
ção. Já na Cooperativa todos 
são coparticipantes. Se um não 
trabalhar adequadamente, vai 
sobrecarregar os outros. A Co-
operativatem mecanismos para 
cobrar qualidade, punir aque-
les que não trabalham adequa-
damente e privilegiar os mais 
esforçados. 

Quanto à remuneração, o 
Subsecretário explica que, atra-
vés da Cooperativa, a remune-
ração do médico é muito me-
lhor: 

- Há três rubricas no Esta-
do: a verda de consumo, de 
investimentos e de pessoal. A 
de pessoal precisa ser reduzi-
da. 90% do que se arrecada 
está comprometida com a fo-
lha de pagamento, embora a 
lei Camata determine que só 
se pode gastar com essa ru-
brica 60% da arrecadação. 
As cooperativas, contratadas 
pela verba de consumo, que 
se destina a pagamento de 
prestadores de serviços, me-
dicamentos, etc., não traz en-
cargos trabalhista para o Go-
verno. 

O Subsecretário diz que o  

Hospital da Posse, onde im-
plantou o sistema de Coopera-
tiva há dois meses, está funci-
onando muito bem. 

- Quando fui convocado 
para reabrir a Posse estava 
convencido que, para alocar 
recursos humanos, teria que 
usar um sistema diferente já 
que o velho esquema de con-
curso público não havia dado 
certo. O hospital vivia em alta 
e baixa de médicos. Lotava-
se com concursados e, logo 
depois, estes conseguiam 
transferência, através de pe-
didos políticos, para a Tijuca, 

Alberto Jacob Filho 

44  Os médicos 
sempre tiveram 
uma perspectiva 

liberal" 
Walter Mendes 

Barra ou Zona Sul, onde mora 
a grande maioria dos médi-
cos. Lancei então a idéia da 
Cooperativa. Para isso, reuni 
chefes de serviços, que logo 
aceitaram a idéia e promove-
ram assembléias com os mé-
dicos e depois com os demais 
profissionais de saúde. Eles 
elegeram a diretoria, e inscre-
veram essa Cooperativa no 
Ministério da Agricultura, 
que registra todas as coope-
rativas no Brasil. A partir daí, 
passaram a agregar profissi-
onais em torno dela. 

O governo do Estado con-
tratou os serviços dessa Coo-
perativa e, segundo o Subse-
cretário, o número de médicos 
na Posse dobrou praticamente. 

Além da maioria dos estatu-
tários ter se cooperado, muitos 
outros médicos da região e até 
de fora se interessaram. A exi-
gência era de que os médicos 
tivessem passado por algum 
tipo de concurso público (fe-
deral, estadual ou municipal) e 
que tivessem Residência ou 
estivessem completando a Re-
sidência. Hoje na Posse, a Co-
operativa reúne 214 médicos, 
276 auxiliares de enfermagem, 
54 enfermeiros e um farmacêu-
tico. 

- Os cooperados - acrescen-
ta ele - são estimulados aterem 
uma previdência privada, para 
futura aposentadoria, e a faze-
rem em um banco o chamado 
"segudo de lucro cessante" para 
lhes dar cobertura em casos de 
doença. 

No Hospital Rocha Faria, 
Walter Mendes diz que já ha-
via começado a discussão com 
os profissionais de saúde sobre 
a formação de uma cooperati-
va. 

- Vimos que o Rocha Faria 
tem características semelhan-
tes ao da Posse: o mesmo 
tamanho e vocação para ser a 
grande emergência da Zona 
Oeste. Investimos em obras, 
equipamentos e desencadea-
mos a discussão sobre a coo-
perativa. A evasão de médi-
cos, no entanto, obrigou o 
governo a dar uma solução de 
imediato. Precisávamos de 
médicos urgentemente. O 
RPA dava um salário de R$ 
500,00 que não conseguiria 
atrair os médicos. Precisáva-
mos usar uma cooperativa 
para encaixar médicos nesses 
plantões. 

Como já há muitos médicos 
se organizando em cooperati-
vas para prestar serviços a en-
tidades públicas e privadas, 
Walter Mendes diz que a Se-
cretaria contratou uma dessas 
cooperativas em caráter 
emergencial por seis meses. 

- Temos agora 327 médicos 
para atuar nos hospitais esta-
duais, dos quais 131 já come-
çaram a trabalhar nos fins de 
semana. 

Segundo ele, a Secretaria 
está incentivando a criação de 
cooperativas ou outra forma de 
captação de recursos humanos 
em todos os hospitais. "Cada 
um vai encontrar o seu cami-
nho. Os hospitais gerais estão 
optando por cooperativas e os 
especializados por fundações 
de apoio". 



O médico deve fazer 
seu próprio salário 

CREM ERJ 
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Desrespeito às leis 
do serviço público 

Para o ginecologista e obste-
tra José Artur Fialho Américo, 
Presidente da Sociedade dos 
Médicos Auditores do Rio de 
Janeiro, é importante que o mé-
dico tenha a oportunidade de 
fazer o seu próprio salário. 

- O mundo mudou - diz ele. 
Não adianta mais a preocupa-
ção de ser funcionário do Ban-
co do Brasil, ser militar ou ter 
um emprego público. O que se 
tem hoje é a empregabilidade. 
Para que a ambição de uma 
carteira assinada com um salá-
rio de R$ 300? E de que adianta 
discutir sobre férias, aposenta-
doria, se há anos se luta para  

ter um salário digno e não se 
consegue? Discute-se a estabi-
lidade e esquece-se que o Esta-
do ainda nem pagou o 13a do 
ano passado. 

José Artur lembra que, bem 
ou mal, com a cooperativa, o 
Hospital da Posse voltou a fun-
cionar. 

- Precisamos, isso sim, apri-
morar a cooperativa- diz ele - no 
sentido de que o hospital melhore 
a sua produtividade para que o 
profissional passe a ganhar mais. 
Precisamos também conhecer 
melhor os critérios para nos as-
sociarmos, critérios estes que não 
podem ser políticos. 

A cooperativa, segundo o 
Vice-Presidente do Sindicato dos 
Médicos Waldinez Lima de Oli-
veira, desrespeita os princípios 
do serviço público que é a quali-
ficação por concurso público e a 
isonomia - funções iguais, salári-
os iguais - e contraria a lei das 
cooperativas em que os ganhos 
não podem ser salários fixos. 

Ele lembra que os salários 
dos médicos no setor público são 
extremamente baixos se compa-
rados com outros profissionais 
de nível superior e do mercado 
em geral. "Evidentemente, bai-
xos salários, baixo estímulo, 
baixa adesão profissional a suas 
tarefas, principalmente se hou-
ver outros problemas além dos 
salários", diz. 

- Há muito tempo, debate-se 
esse problema e, no entanto, não 
se tem resposta das autoridades 
públicas. Muitos continuam tra-
balhando, dando o melhor que 
podem sem qualquer horizonte. 
Há os que continuam na frente 
de batalha, aqueles que resol-
vem fazer esquemas de não cum-
prir o horário, com a aquiescên-
cia da administração, e outros 
ainda que pedem demissão ou 
abandonam o trabalho. Mas até 
para deixar o serviço público, 
tem que seguir uma via crucis e 
obrigados, por um longo tempo, 
a continuar sob salários e condi-
ções de trabalho críticas. 

- O governo - continua o Vice-
Presidente do Sindicato - apre-
senta a cooperativa como uma 
forma de pagar melhor o médi-
co. Na Posse e no Rocha Faria,  

está oferecendo ao médico um 
salário de R$ 1500 para o coope-
rado, mas mantém o salário mui-
to baixo para os que lá estão. Os 
que permaneceram na Posse, nas 
condições mais duras, às vezes 
até chefes de serviço, e que não 
aceitaram se cooperar, estão re-
cebendo menos do que os coope-
rados, que não fizeram concurso 
para trabalhar no hospital. 

66
A cooperativa 

paga melhor ao 

médico, mas ao 

arrepio da lei 
Waldinez de Oliveira 

As leis da cooperativa deter-
minam que os associados não se 
submetam a um salário fixo. O 
ganho resulta de um rateio divi-
dido em assembléia, segundo o 
número de cotas de cada um e a 
produtividade da própria coope-
rativa, avaliada em assembléias 
periódicas. Mas, segundo 
Waldinez, o que se está vendo é 
o médico recebendo salário com 
horário definido. Ou seja, a seu 
ver, existe um vínculo trabalhis-
ta, sem direitos trabalhistas 

- Essas práticas estão desres- 

peitando a constituição, a lei or-
gânica da saúde e a lei das coope-
rativas. Além disso, este Estado 
que diz não poder pagar mais aos 
médicos, na prática, pode pagar 
mais ao arrepio da lei. 

Outro aspecto citado pelo 
Vice-Presidente do SinMed diz 
respeito às políticas de 
assistência: 

- Como vamos conceber o ser-
viço público estabelecendo nor-
mas de assistência se o pessoal 
que vai estar trabalhando não está 
sujeito às mesmas diretrizes que 
governam o pessoal do serviço 
publico já que não são funcionári-
os. Corre-se o risco de daqui para 
frente as políticas de saúde nessa 
unidade não obedecer à lógica do 
controle social ou das políticas de 
governo e sim do interesse das 
cooperativas, privatizando as po-
líticas públicas. 

Waldinez de Oliveira diz en-
tender que, como está sendo apre-
sentada hoje, a cooperativa pos-
sa dar alento imediato aos médi-
cos e até fazer funcionar algu-
mas unidades que estejam em 
colapso, mas não é solução. 

- E uma medida injusta com 
os médicos que já vêm suportan-
do essa situação há muitos anos 
na expectativa de melhorar. E, 
de repente, cria-se essa aberra-
ção. Se para o governo a saúde é 
uma prioridade e se já reconhe-
ceu, pela sua própria atitude, 
que o problema é salarial, por-
que não prioriza um plano de 
salários e cargos decente, que 
remunere com justiça o trabalho 
médico? - pergunta ele. 

Falta de segurança 
para os mais antigos 

Novo sistema deve 
ter estrutura ampla O cirurgião Mouses Parse-

gaian, presidente da Comissão 
de Ética do Hospital Getúlio 
Vargas, diz que, a princípio, se 
percebe que o Estado quer for-
çar a saída do funcionário do 
serviço público para fazer par-
te da cooperativa, sem vículo 
empregatício - férias, licenças, 
13°, aposentadoria - benefíci-
os pelos quais tanto lutou. 

- Qual a segurança que esse 
novo sistema dá? - pergunta 
ele. Quem garante que esses 
R$ 1.500 que o governo está 
oferecendo agora não vai di-
minuir? 

Mouses acredita que para 
um médico recém-formado tal- 

vez seja interessante. Os ga-
nhos trabalhistas ainda não se 
somaram. Mas, aqueles que já 
trabalham há algum tempo es-
tão com muito receio. 

- Além disso - ressalta - me 
parece um meio de o Estado 
se retirar do controle da saú-
de da população, que é uma 
obrigação constitucional, e 
passar a responsabilidade pa-
ra terceiros. 

O que os médicos ainda po-
deriam aceitar, na opinião do 
cirurgião, seria uma proposta 
de manutenção do vínculo 
empregatício com o Estado e 
uma complementação de salá-
rio através-da cooperativa. 

Na opinião do cardiologista 
Hans J. F. Dohmann, vice-rei-
tor da Unirio, a cooperativa 
talvez tivesse que ter uma es-
trutura mais ampla, de forma a 
beneficiar as equipes de acordo 
com a sua produtividade. 

- O problema atual é que em 
qualquer atividade do serviço 
público - observa o cardiolo-
gista - não se diferem os profis-
sionais. Quando o nome do pro-
fissional não está em jogo, ele 
se esconde por trás de uma 
organização governamental. E 
onde ele não responde por aqui- 

lo que faz o sistema não funci-
ona porque não vai se empe-
nhar. Com  a cooperativa, a 
partir do momento que os pro-
fissionais de saúde sejam re-
munerados de acordo com o 
serviço prestado, a situação dos 
hospitais vai melhorar. 

Hans Dohmann lembra que 
o sistema decooperativa permi-
te, por exemplo, envolver po-
tencialmente todos os médicos 
que existirem numa determina-
da área geográfica para atender 
qualquer pessoa como se fosse 
um grande sistema de saúde. 

- O atendimento ambulato-
rial - sugere ainda - poderia ser 
feito num posto ou até mesmo 
no consultório do médico, ali-
viando a rede hospitalar mais 
referenciada. O controle é per-
feitamente viável. 

O cardiologista diz não ser 
possível mais manter a assis-
tência médica nos moldes atu-
ais, pois os pontos de atendi-
mento sempre serão menores 
que a demanda. Na sua opinião, 
há uma necessidade urgente de 
abrir o leque, o que poderá ser 
feito através de cooperativas. 



Raffaele Infante, Alexandre Lins Keusen, Paulo César Geraldes, Lúcia Abelha Lima e Miguel 
Chalub (Câmara Técnica de Saúde Mental do CREMERJ) 

12 
	

JANEIRO-96 	 CREMEM 

Luta antimanicomial 
entra em nova fase 

Câmara Técnica 
de Saúde Mental 
do CREMERJ, co-
ordenada pelo 
Conselheiro Pau-
lo César Geraldes, 

secretariado pelo Dr. Miguel 
Chalub e composta pelos Drs. 
Alexandre Lins Keusen, Lucia 
Abelha Lima e Raffaele Infante, 
continua lutando por um progra-
ma de remodelação da rede 
Assistencial de Saúde Mental no 
país. Contrários ao projeto de Lei 
Anti-Manicomial por entendê-lo 
como demagógico, anti-
assistencial e anti-reformista, os 
membros da CTSM se reuniram 
para analisar o substitutivo do 
senador Lucídio Portella (PPR-
PI). 

A Comissão de Assuntos So-
ciais do Senado aprovou o voto 
em separado do senador Lucídio 
Portella em dezembro de 95, re-
jeitando o projeto anti-
manicomial. Alvo de criticas por 
parte de vários profissionais da 
área, entre psiquiatras e profes-
sores, o projeto anti-manicomial 
trazia propostas de desativação 
dos hospitais psiquiátricos públi-
cos. O documento apresentado 
por Lucídio Portella faz uma sé-
rie de análises sobre o assunto e, 
ao fim, propõe um substitutivo ao 
projeto. Segundo o Coordenador 
da Câmara Técnica de Saúde 
Mental, Paulo César Geraldes, A 
CTSM considerou bom o 
substitutivo do senador, mas 
achou prudente fazer ressalvas: 

- Em princípio, achamos a 
idéia positiva e chegamos a con-
cordar em vários aspectos, mas 
percebemos que o substitutivo tem 
algumas falhas. Então resolve-
mos acrescentar sugestões refe-
rentes às opiniões da Câmara 
Técnica, afirma Paulo César 
Geraldes. 

A proibição da construção de 
novos hospitais psiquiátricos pú-
blicos, proposta que consta do 
projeto original, é uma das mais 
polêmicas. Em seu voto em sepa-
rado, o Senador Lucídio Portella 
se refere às propostas do Projeto 
como "anti-psiquiátricas". Se-
gundo ele, o projeto não só con-
traria os princípios técnicos e ci-
entíficos da prática psiquiátrica, 
como também deixa os doentes 
mentais "sem o amparo que o 
Poder Público tem o dever de 
oferecer-lhes". Em sua análise ao 
projeto, Lucídio afirma: "...em-
bora tenha proporcionado bene-
ficio à sociedade ao levantar a 
polêmica quanto à questão da 
assistência psiquiátrica no país, o 
Projeto de Lei é limitado em seu 
anelo ao se restringir, dentro de 
uma pretendida reforma psiquiá- 

trica, à extinção do hospital psi-
quiátrico, confundindo o instru-
mento legítimo com sua má apli-
cação. Seria o mesmo que impu-
tássemos ao bisturi a culpa pelo 
crime em que foi indevidamente 
utilizado". 

A Câmara Técnica de Saúde 
Mental do CREMERJ também 
considera fundamental o papel 
do Estado no que se refere à Saú-
de Mental, mas acrescenta al-
guns dados ao documento de 
Lucídio Portella. Segundo o arti-
go terceiro do substitutivo, "A 
Assistência aos portadores de 
transtorno mental é de responsa-
bilidade do Estado, com a devida 
participação da sociedade e da 
família, e será prestada em esta-
belecimento de saúde mental". 
Para a CTSM, é necessário acres-
centar que este atendimento de-
verá ser oferecido preferencial-
mente pelo sistema público: 

- O Grupo Antimanicomial, 
assim como os adeptos à Lei Anti-
manicomial propunham a extin-
ção de qualquer local onde haja 
atendimento psiquiátrico. Mas a 
Câmara Técnica de Saúde Men-
tal do CREMERJ é contrária à 
extinção definitiva destas insti-
tuições. Somos a favor da criação 
de uma rede alternativa. Quere-
mos acabar com asilos e manicô-
mios aos poucos, mas não sem 
oferecer outras opções. Não que-
remos o fim da assistência psi-
quiátrica, que pode ser feita em 
hospitais, afirma Paulo Geraldes. 

Esta rede alternativa de assis-
tência está prevista no substitutivo 
do senador Lucídio Portella. O 
documento sugere que poderão  

ser considerados estabelecimen-
tos de saúde mental, quaisquer 
instituições que tenham como 
função oferecer assistência aos 
portadores de transtornos men-
tais e aponta alguns deles: ambu-
latório psiquiátrico, hospital-dia, 
hospital-noite, centros de convi-
vência e pensões protegidas. A 
este item, a CTSM considera im-
portante acrescentar outras mo-
dalidades de reabilitação social, 
tais como escolas, cooperativas, 
igrejas, etc, que constituiram es-
tabelecimentos onde este tipo de 
assistência pode estar plenamen-
te contemplado. 

Outros setores incluídos na 
lista de estabelecimentos de saú-
de mental do substitutivo sofre-
ram críticas dos membros da 
CTSM e foram considerados inad-
missíveis dentro de um projeto de 
remodelação da Assistência à 
Saúde Mental : 

- Consideramos as Enfermari-
as Psiquiátricas em Hospitais 
Gerais, por exemplo, verdadeiras 
prisões. E neste caso propusemos 
outros setores com a mesma qua-
lificação, denominados Unidades 
Psiquiátricas, que fariam parte 
destes hospitais, mas não do seu 
corpo fisico. Seriam apenas uni-
dades agregadas - acrescentou 
Paulo Geraldes. 

Segundo o substitutivo, o tra-
tamento em Regime de 
Hospitalização será estruturado 
de forma a oferecer assistência 
integral ao doente mental, inclu-
indo serviços médicos, de assis-
tência social, psicológicos, 
ocupacionais, de lazer, e outros. 
A CTSM mostrou outras falhas  

no documento apresentado pelo 
senador. Uma delas se refere ao 
parágrafo terceiro do quarto arti-
go, que diz: "Fica vedada a 
internação de pacientes portado-
res de transtornos mentais em 
instituições com características 
asilares, ou seja, aquelas despro-
vidas dos recursos (...) e que não 
assegurarem aos pacientes os di-
reitos (...) no Artigo Segundo". 
De acordo com Paulo César 
Geraldes, a palavra "asilar", nes-
te caso, não foi devidamente uti-
lizada: 

- É necessário enfatizar que é 
vedada a internação de pacientes 
não apenas naquelas unidades que 
apresentam "características asi-
lares". Para nós é claro que a 
internação não pode ser realiza-
da em nenhuma instituição que 
seja desprovida de recursos para 
assegurar os direitos dos pacien-
tes. 

O Senador Lucídio Portella 
exemplifica os tipos de 
hospitalização psiquiátrica no 
parágrafo único do quinto artigo 
do documento. São elas: 
internação 	voluntária, 
involuntária e compulsória. Se-
gundo o documento, a 
hospitalização involuntária é 
"aquela que se dá sem o consen-
timento do usuário e a pedido de 
um terceiro". Para os membros 
da CTSM, não é necessário colo-
car este dado: 

- É preciso retirar a frase "a 
pedido de um terceiro" deste item. 
Ou a internação é voluntária, ou 
não é, critica Paulo Geraldes. 

O substitutivo inclui a criação 
de mecanismos rígidos de con- 

trole da hospitalização 
involuntária, visando coibir pos-
síveis abusos, inclusive através 
da constituição de uma Comissão 
Revisora de Hospitalização 
Involuntária. Esta iniciativa foi 
aplaudida pela CTSM,- que, no 
entanto, não deixou de fazer al-
gumas ressalvas: 

- Sempre fomos a favor da 
comissão de revisão de 
internação. Cada hospital preci-
sa ter a sua. E no caso de ser uma 
internação involuntária, então, a 
revisão se torna mais necessária 
ainda. O problema é que não há 
no projeto a possibilidade de uma 
internação voluntária passar a ser 
involuntária. A ausência desta 
previsão é uma falha séria. É o 
caso, por exemplo, de um pacien-
te, que, uma vez internado com o 
seu próprio consentimento, re-
solve desistir da internação. Isso 
também deve estar previsto na 
Lei. 

A composição das Comissões 
de Revisão também foi avaliada 
pela Câmara Técnica. Segundo o 
parágrafo primeiro do artigo oi-
tavo do substitutivo, "A Comis-
são Revisora de Hospitalização 
Involuntária será constituída por 
dois membros da Comissão de 
Ética Médica do estabelecimen-
to, devidamente registrada no 
Conselho Regional de Medicina, 
e um médico representante do 
Conselho de Saúde Municipal". 
Para os membros da CTSM, O 
Conselho Municipal de Saúde não 
tem condições de assumir sozi-
nho esta responsabilidade. 

- Propusemos que a Comissão 
seja integrada pelo Médico res-
ponsável Técnico pelo Hospital e 
também por um representante do 
usuário e familiares, além, é cla-
ro, dos dois membros da Comis-
são de Ética da entidade que eles 
já propunham. 

Itens como a criação de uma 
Comissão a nível nacional tam-
bém foram mencionados nas aná-
lises da CTSM. Segundo o artigo 
doze do substitutivo, "O Poder 
Executivo, na regulamentação 
desta lei, determinará a composi-
ção de uma Comissão Nacional 
permanente, pluri-representativa 
e paritária de Saúde Mental, que 
fiscalizará e esclarecerá diretri-
zes para a implementação de uma 
política nacional de Saúde Men-
tal, de acordo com esta lei". Para 
a Câmara Técnica, é preciso su-
gerir outras propostas: 

- Não somos contra a Comis-
são Nacional, mas a favor de 
Comissões Estaduais de reforma, 
que tem maiores condições de 
fazer a remodelação da rede 
assistencial psiquiátrica - afirma 
Paulo Cesar Geraldes. 

À\ 
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Codame cuida da divulgação 
ética do trabalho médico 

as três últimas décadas, o 
desenvolvimento tecnológi-
co da Medicina foi extraor-
dinário. Também nesse pe-
ríodo, o marketing merca-
dológico atingiu a mídia de 

maneira avassaladora. O médico, inseri-
do na economia de mercado, com a Medi-
cina bastante mercantilizada, sentiu-se 
atraído por esse novo fato: a propaganda 
do seu meio de trabalho na imprensa leiga 
escrita, falada e televisada. 

Por outro lado, como observa o Coor-
denador da Comissão de Divulgação de 
Assuntos Médicos, Conselheiro Mário 
Jorge Rosa de Noronha, o aparecimento 
de clínicas, institutos etc, especializados 
em tratamentos com forte apelo popular, 
como tratamento da obesidade, 
cosmetologia, cirurgias embelezadoras 
etc. determinaram um comportamento na 
mídia que não se coadunava com os pos-
tulados médicos éticos vigentes. 

A situação de denúncias na divulgação 
de assuntos médicos chegou a um nível 
insuportável nos Conselhos de Ética Mé-
dica, levando os seus responsáveis a in-
tervir através de Resoluções e Pareceres. 

Segundo lembra Mário Jorge, a situa-
ção já era crítica nos idos de 1980, quando 
o Conselho Federal resolveu baixar a 
Resolução CFM 1036/80, que abordava, 
de maneira abrangente, a divulgação de 
assuntos médicos, em anúncios, entrevis-
tas, comunicações e trabalhos científicos, 
boletins médicos e principalmente, a cri-
ação da Comissão Permanente de Divul-
gação de Assuntos Médicos, no seu artigo 
15 com a seguinte redação: "Os Conse-
lhos Regionais de Medicina manterão Co-
missão Permanente de Divulgação de As-
suntos Médicos (CODAME), composta 
no mínimo de três membros". 

No Artigo 16, a Resolução determina 

Fotos: Alberto Jacob Filho 

as suas finalidades, a saber: 
a) dar parecer a consultas feitas ao 

Conselho Regional de Medicina a respei-
to de publicidade de assuntos médicos, 
interpretando pontos duvidosos, conflitos 
e omissões; 

b) emitir parecer sobre matéria que 
envolva divulgação médica, inclusive pu-
blicações de trabalhos científicos, sem-
pre que a ela for submetida; 

c) quando necessário, observar os mé-
dicos primariamente envolvidos em pu-
blicidade, nos casos por ela analisados; 

d) propor ao Conselho Regional de 
Medicina a instauração de Processo Éti-
co-Profissional nos casos que tenham ca-
racterísticas de infração ao Código de 
Etica Médica; 

e) providenciar para que a matéria 
relativa a assunto médico, divulgada pela 
imprensa leiga, não ultrapasse em sua 
tramitação na Comissão, o prazo de ses- 

Antes de punir, a 

CODAME orienta os 

médicos sobre 

propaganta 

que fere a ética"  
Mário Jorge Rosa de Noronha 

senta dias. 
Ainda nessa mesma Resolução, Mário 

Jorge ressalta o seu artigo 3°: "somente 
poderão ser anunciadas especialidades 
reconhecidas pelo Conselho Federal de 
Medicina". A Resolução CFM n° 1441/ 
94 estabeleceu o reconhecimento de 66 
especialidades médicas. 

Duas Resoluções baixadas pelo 
CREMERJ, em complementação à Reso-
lução CFM 1036/80, foram importantes, 
segundo o Coordenador da Codame, para 
disciplinar a divulgação de assuntos mé-
dicos: 

15  - A Resolução n° 12/87, em seu 
Artigo 1°, estabelece que, nos anúncios 
de clínicas, hospitais, casas de saúde, 
entidades de prestação de assistência 
médica e outros estabelecimentos de saú-
de, deverão constar sempre, na seguinte 
ordem, o nome do estabelecimento e o 
número de sua inscrição no Conselho 

Regional de Medicina do Estado do Rio 
de Janeiro; e o nome do médico diretor 
técnico e sua inscrição no CREMERJ; e 
no seu Artigo 2° que os diretores técnicos 
dos estabelecimentos de saúde responde-
rão perante o CREMERJ pelo 
descumprimento das normas. 

2' - Resolução n° 14/87, que em seu 
artigo 1°, diz que "comete delito ético, 
tipificado nos artigos 10 e 34 do Código 
Brasileiro de Deontologia Médica, os mé-
dicos que publicarem propaganda na qual 
esteja, implícita ou explicitamente, anun-
ciado o parcelamento de honorários mé-
dicos". 

Com relação a essa última Resolução, 
a CODAME vai mais além e veda fazer 
referência a consulta grátis, tipo de trata-
mento, promoções, financiamentos, 
crediários, consórcios e descontos. 

Além das Resoluções emanadas do 
CFM e dos Conselhos Regionais, a divul-
gação de assuntos médicos é regida pelo 
Código de Etica Médica, principalmente 
no artigo 104 do Capítulos IX - "Segredo 
médico" e nos artigos 131 ao 140 do 
Capítulo XIII - "Publicidade e trabalho 
científicos". 

Mário Jorge explica que, dentro do 
cronograma do CREMERJ, a CODAME 
é uma comissão permanente que trata 
especificamente da divulgação de assun-
tos médicos e está ligada à Secretária das 
Comissões e Câmaras Técnicas, que por 
sua vez é ligada diretamente à Diretoria 
do CREMERJ. 

- A CODAME tem como sua principal 
finalidade controlar o abuso da propagan-
da médica, agindo de maneira pedagógi-
ca, essencialmente educativa, esclarecen-
do as normas, resoluções e artigos do 
Código de Ética Médica, aos médicos que 
infrinjam os dispositivos anteriormente 
citados. 

PI 

Residência Médica só credenciada pelo MEC 
A Comissão de Médicos Recém-forma-

dos do CREMERJ está alertando os novos 
médicos sobre cursos de pós-graduação ou 
especialização que se intitulam de Resi-
dência Médica, mas não são credenciados 
pelo Conselho Nacional de Residência 
Médica do MEC. Tais cursos, segundo a 
coordenadora da Comissão de Médicos 
Recém-Formados, Alcione Núbia Pittan 
Azevedo, não dão direito ao médico de 
obter nos Conselhos de Medicina o título 
de especialista. 

- O problema é que muitos médicos, 
inclusive estrangeiros em acordo cultural, 
fazem um desses cursos e só no final vêem 
que não podem obter o título. Aguns já 
estão até entrando na Justiça, requerendo o 
ressarcimento do prejuízo e da bolsa que, 
por lei, lhes deveria ter sido paga durante 
o curso. É preciso separar como pós-gradu-
ação " latu sensu: curso de especialização e 
Residência Médica. Esta última obrigato- 

riamente tem que ser credenciada pela 
Comissão Nacional de Residência Médica. 

Alcione chama atenção para a Lei n° 
6932, de 7 de julho de 1981, que em seu 
Artigo 1° estabelece que "A Residência 
Médica constitui modalidade de ensino de 
pós-graduação, destinada a médicos, sob a 
forma de cursos de especialização, caracte-
rizada por treinamento em serviço, funci-
onando sob a responsabilidade de institui-
ções de saúde, universitárias ou não, sob a 
orientação de profissionais médicos de ele-
vada qualificação profissional". 

- No parágrafo 1° - lembra a Conselheira 
- a lei diz que "as instituições de saúde 
somente poderão oferecer programas de 
Residência Médica depois de credenciadas 
pela Comissão Nacional de Residência 
Médica". E no 2°, que "é vedado o uso da 
expressão Residência Médica para de-
signar qualquer programa de treina-
mento médico que não tenha sido apro- 

vado pela Comissão Nacional de Resi-
dência Médica". 

A mesma lei determina no Artigo 2° que 
"para a sua admissão em qualquer curso de 
Residência Médica, o candidato deverá 
submeter-se ao processo de seleção estabe-
lecido pelo programa aprovado pela Co-
missão Nacional de Residência Médica". 

Alcione ressalta ainda que a lei assew 
ra ao médico residente uma bolsa de est 
dos equivalente ao pagamento do médico 
do Ministério da Educação, nível IV, acres-
cida de 85% pela carga horária de 60 horas 
e 10% pela Previdência. 

Ela lembra também a importância de 
toda unidade que opera Programa de Resi-
dência Médica ter a sua COREME (Co-
missão de Residência Médica), constituída 
com a representação, por eleição, do médi-
co residente. A Comissão de Etica Médica 
desses hospitais também deve ter represen-
tação do residente. 



Ary Soares da Silva, Eduardo Bordallo, José Ramon Varela Blanco, Paulo Duarê, 
Javier Ronald Flores Morelli, Eduardo Vaz, Bartholomeu P. Coelho e Antônio Chicre 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EDITAL 
SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL POR 30 DIAS 
O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pela Lei n2  3.268, de 30 de setembro de 1957, 
regulamentada pelo Decreto n2  44.045, de 19 de julho de 1958, vem a público, em 
cumprimento ao que foi decidido em Sessão Plenária do CREMERJ, realizada em 5 de 
junho de 1991, ao Processo Ético Profissional n2  256/89, aplicar a pena de "SUSPEN-
SÃO DO EXERCICIO PROFISSIONAL POR 30 DIAS" à médica CARMEN DAMETTO, CRM 
.12  52.12.263-1, por não assegurar as condições mínimas para o desempenho ético 
profissional da Medicina do estabelecimento sob sua direção, por praticar atos danosos 
ao paciente sob seus cuidados profissionais, por deixar de atender às requisições do 
Conselho, por não elaborar prontuário médico para cada paciente, por usar experimen-
talmente tipo de terapêutica ainda não liberada para uso no País, sem a devida 
autorização dos órgãos competentes e sem consentimento do paciente e de seu 
responsável legal, deixando de informar as possíveis conseqüências, além de divulgar 
fora do meio científico, processo de tratamento ou descoberta cujo valor ainda não esteja 
expressamente reconhecido por órgão competente, tendo como decorrência o óbito, 
infringindo os artigos 17. 29, 45, 59, 69, 124 e 133 do Código de Etica Médica. 

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1996. 

CONS2  MAURO BRANDÃO CARNEIRO 
PRESIDENTE 

CREMOU abre sindicância no 
hospital Raul Sertã, em Friburgo 

ob suspeita de irregularida-
des, o Hospital Municipal 
Raul Sertã, em Nova Fribur-
go, recebeu a visita de vários 
Conselheiros do CREMERJ, 
no último dia 19 de janeiro. 

Acompanhados de representantes da dele-
gacia do Centro Norte Fluminense, entre 
eles o coordenador, Paulo Duarê, e recebi-
dos pelo Superintendente, Antônio Chicre, 
os Conselheiros Eduardo Bordallo, Coor-
denador da CODER, Eduardo Vaz, Presi-
dente da SOMERJ, José Ramon Blanco, 
vice-presidente do CREMERJ e Bartholo-
meu Penteado Coelho, Tesoureiro do Con-
selho, fizeram uma visita ao hospital, dis-
postos a apurar possíveis infringências ao 
Código de Etica Médica, entre elas, as 
causas da "demissão" de um de seus profis-
sionais antigos, Carlos Magalhães. 

Recentemente municipalizado, o Hos-
pital Raul Sertã, que já foi Santa Casa, 
vinha sofrendo denúncias por parte de 
alguns delegados da região, inconformados 
com a situação do colega. Depois de traba-
lhar 20 anos no Hospital, Magalhães, que 
era chefe do Departamento de Cirurgia, foi 
proibido de entrar e permanecer nas de-
pendências do Raul Sertã, sem direito a 
uma abertura de inquérito ou à defesa. 
Segundo os representantes do CREMERJ, 
a medida tomada pelo diretor, Luiz Antô-
nio Santinni, pode ser enquadrada como 
anti-ética. 

- Fomos até lá também providenciar a 
imediata recondução do médico aos servi-
ços, além do direito de defesa afirmou o 
presidente da CODER, Eduardo Bordallo. 

Durante a visita, os Conselheiros não 
conseguiram ouvir nem o diretor do hospi-
tal e nem o médico demitido. Embora 
proibido de trabalhar no Raul Sertã, Carlos 
é chamado ao hospital em situações de 
absoluta emergência. Desta forma, não 
pôde conversar com os representantes do 
CREMERJ no momento da visita porque 

Delegacia de 
Campos busca 

a qualidade 
Abolir a medicina do faz-de-conta. Esta 

é a principal linha de um dos responsáveis 
pela Delegacia do Norte Fluminense do 
CREMERJ: o neurocirugião Makoul 
Mussalem. Na sua opinião, os problemas 
encontrados na área de atuação da delega-
cia, que abrange os municípios de Campos, 
São Fidélis, São João da Barra, Cardoso 
Moreira e São Francisco de Itabapoana, 
são pertinentes a toda a classe médica do 
Brasil. Entre eles, os baixos salários, a falta 
de recursos humanos, as péssimas condi-
ções de trabalho e a decadência do sistema 
do atendimento público. 

- No Norte Fluminense temos os mes-
mos problemas de toda a Medicina no 
Brasil, que infelizmente, muitas vezes, 
está alicerçada em bases comprometedo-
ras. A enganação e a mentira pública são 
enormes. Como é possível, por exemplo, 
concordar eticamente com a vergonhosa e 
insignificante remuneração do Sistema 
Único de Saúde? O SUS paga dois reais por 
consulta e isso é muita hipocrisia! - diz 
Makoul. Na sua opinião, os salários baixos 
são humilhantes e incompatíveis com o 
estilo de vida exigido de um bom profissi-
onal da área médica: 

Para Makoul, a falta de um espírito de 
humanização por parte dos profissionais e a 
ineficácia das autoridades na resolução dos 
problemas da classe são algumas das ques-
tões que podem resultar num péssimo aten-
dimento. Seu plano de atuação na Delegacia 
do Norte Fluminense implica numa maior 
observação da atuação de determinados se-
tores governamentais e no incentivo às ações 
do Conselho Regional de Medicina: 

Contribuir com a fiscalização do exer-
cício da Medicina no Município e tentar 
observar o cumprimento das determina-
ções legais do Código da Etica Médica são 
algumas das suas metas. 

Os médicos 
abaixo devem 
comparecer ao 

CREMERJ 
Abel Martinez Dominguez, Abelardo 
Zini, Acyr Martins Figueiredo, Adail 
Ivan de Lemos, Adalberto de Carvalho 
Teixeira, Adalberto Jorge da Rocha, 
Adalfredo de Farias Rego, Adalton Fa-
ria, Adauto da Silva Julio, Ademar 
Anselmo Kehl, Ademar José Maia Dias, 
Ademir Hilario de Souza, Ademir 
Newton Scholl, Adilson de Oliviera 
Caldeira, Adilson Ferreira Agura, Adir 
Moraes da Cunha, Adolpho Eurico 
Selmi, Adonis Koop, Adriana Amaral 
Dias Carneiro, Aecio Augusto S. Car-
doso, Agamenon Campos, Agelio Correa 
Lima, Agenor Chaves Filho, Agostinho 
do Passo, Aginaldo O. Moraes Pinto, 
Aguinaldo G. Mesquita, Aguinaldo Ju-
lio de Castro, Ahmed Youssif El Tassa, 
Ailson Gurgel Fernandes, Ailton Luiz 
Takishima, Alaor de Barros Cobra, Alba 
Maria Correa Nogueira, Alberico da 
Mota Silveira Filho, Albertino Pinto 
Boal, Alberto de Vasconcelos Cruz, 
Alberto Nunes Macana, Alberto 
Rodrigues, Alberto Sergio A. do Couto, 
Alberto Szniter, Albino de Lacerda Fi-
lho, Alceu Fernandes Filho, Alcino 
Braga Junior, Alcir Baptista de Amorin, 
Alcir Weiler Ferrari, Aldo Basto Perei-
ra, Aldo Diegas Bastos, Aldyr Antonio 
C. Nunes Junior, Aleksander Medve-
dovsky, Alessando Moraes, Alexandre 
Eduardo P. Studart, Alexandre Luiz A. 
Cavalcanti, Alexandre Luiz Haddad 
Nicacio, Alexandre Magno Steglich, 
Alexandre Santos Aguiar, Alexandre 
Vicente T. Tostes, Alfredo Alves de 
Araujo, Alfredo Augusto Vieira Portella, 
Alfredo Cesar Pires Bartoly, Afredo Eu-
genio Curty, Alfredo Romario Ferreira 
Silva, Alipio da Silva, Alipio de Salles 
Pessoa, Almir Figueiras de Moraes, 
Almir Francisco de Moraes, Almir Jose 
Borges Garcia, Almiro A. de Oliva So-
brinho, Aloisio Barbosa da Silva, Alonso 
Augusto Moreira Filho, Aloysio Car-
neiro Brandão,Aloysio Levy Jacintho de 
Mello, Altair Barnabé Siqueira, Altair 
Maria M. F. da Gama, Altair Rodrigues 
Ribeiro, Altino Afonso Costa, Aluizio 
Roberto Stopa, Alvaro Henrique Braga, 
Alvaro Jorge Nunes Monteiro, Alvaro 
Lopes Bento, Alvaro Passos, Alvaro Vila 
Nova de Oliveira, Alzamor Pontes Venites, 
Amarildo Nunes da Costa, Amaury Bar-
bosa da Silva, Amaury de Oliveira Rego, 
Amaury Teixeira Custodio, Ana Correa 
Aboud, Ana Cristina de Lima Flores, Ana 
Lucia Ferreira Guia, Ana Lucia Lopes de 
Sousa, Ana Maria Iazzetti Teixeira, Ana 
Maria Nogueira Silva, Ana Maria Scholz 
Cavallini, Ana Paula de Sá Paixão Silva, 
Ana Paula Santos Leite Tavares, Ana 
Tereza C. Miranda, Anamaria de 
Figueiredo Meira, André Felipe de Lima 
Quixada, André Kiralyhegy, André Saddi 
Domingues, Aneida de Mendonça Ma-
chado, Anestaldo Ferreira de Oliveira, 
Angela Cristina Fanzeres, Angela Maria 
Araujo Costa, Angela Maria Batista Lei-
te, Angela Rabello de C. Meireles, Angela 
Regina A. Capelanes, Angela Schachter 
Guidoreni, Angelica Cristina de Almeida, 
Angelo Barcelos Fortuna, Angelo Luiz O. 
Meirelles, Angelo Marinho do Carmo, 
Angelo Mario Donato, Anilda Maciel 
Silva, Anna Rita Pederneiras Ribeiro, 
Antenor Placido C. Chicarino, Antoine 
Khattar Assaf, Antonio Aloisio Moreira 
Pinto, Antonio Augusto A. Franco Neto, 
Antonio Augusto S. Pereira, Antonio 
Augusto F. Ribeiro. 

estava no meio de uma cirurgia. No final, 
os Conselheiros convocaram a imediata 
abertura de uma sindicância, com amplo 
direito de defesa à vítima: 

- O diretor procedeu de forma absolu-
tamente intransigente e autoritária. Além 
de instalar a figura do "ouvidor", encar-
regado de apurar as queixas contra os 
médicos dentro do próprio hospital, de-
mitiu Carlos sem justa causa e proibiu a 
sua entrada, ferindo o artigo 25 do Códi-
go de Ética, que diz que é direito do 
médico internar e assistir seus pacientes, 
e o 76 também, que proíbe o médico de 
usar sua posição hierárquica para impe-
dir que outro médico utilize as instala-
ções da instituição sob sua direção, afir-
mou Paulo Duarê. 

• 
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Saúde e futebol, 
as paixões 

• • nacionais 

No futebol, o rebelde Afon-
sinho que aos 22 anos conse-
guia seu passe livre, o primei-
ro da história do futebol bra- 

sileiro. Na Me- 
dicina, 	o 
fisiatra 
Afonso Cel-
so Garcia 
Reis, for-
mado há 23 
anos, que 

chefiou a 
equipe de fisio-

terapeutas do Centro de Rea-
bilitação de Profissionais 
(CRP) do Rio de Janeiro du-
rante cinco anos. Hoje, o ex-
meio campo treina jovens jo-
gadores em duas escolinhas de 
futebol e o médico faz perícia 
médica no Posto de Beneficios 
da Praça da Bandeira. 

O exercício simultâneo 
das duas profissões 

já exigiu de 
Afonsinho 
muitofólego 

e preparofisico 
para conciliar os trei-

nos e campeonatos com os 
plantões nos hospitais. 

- Meu objetivo hoje é dedi- 
car o máximo do meu tempo 
ao futebol, mas não descarto a 
possibilidade de morar em uma 
cidade pequena, mais tranqüi-
la, e trabalhar nas duas pro-
fissões - diz. 

Afonsinho já era jogador 
profissional quando optoupela 
Medicina e conta que desde a 
adolescência pensava em ser 
médico: 

- Além disso, minha família 
sempre quis que eu seguisse a 
carreira médica. Na época, 
meus pais não acreditavam 
muito no futuro de um jogador 
de futebol - lembra. 

Atualmente, Afonsinho di-
vide o seu tempo entre o traba- 

lho com perícia médica e as 
aulas defutebol na Associação 
de Funcionários da Fundação 
Oswaldo Cruz e no Clube dos 
Portuários, onde ensina o es-
porte para meninos de rua: 

- A medicina representa o 
meu lado racional. Mas a mi-
nha paixão sempre foi o fute-
bol e quero investir o máximo 
no futuro dos jovens que bus-
cam o esporte como profissão. 

O craque rebelde - fama 
que ganhou ao enfrentar os 
dirigentes do Botafogo, no fi-
nal da década de 60, para 
conseguir o passe livre - nas-
ceu em Jaú, no estado de São 
Paulo, em 1947, e aos 15 anos 
já era jogador profissional. 
Após jogar no XV de Novem-
bro de Jaú durante dois anos, 
veio para o Rio em 1965 para 
fazer o seu primeiro vestibu-
lar. Quando iniciou o curso de 
Medicina, na Escola de Medi-
cina e Cirurgia do Rio de Ja-
neiro, Afonsinho já era titular 
do Botafogo, onde jogou du-
rante cinco anos e ajudou ao 
time a conquistar dois campe-
onatos cariocas, em 1967 e 
1968: 

- Depois da briga com o 
Botafogo, só consegui contra-
tações curtas e esporádicas, 
passando pelo Olaria, Vasco, 
Madureira, Flamengo e 
Fluminense, o último time pro-
fissional que joguei - lembra 
Afonsinho. 

Em 1975, cansado das cons- 
tantes paralisações em sua car-
reira de jogador, Afonsinho 
formou o Trem da Alegria, um 
time itinerante com amadores 
e profissionais desemprega-
dos. Segundo Afonsinho, o time 
chegou a reunir nomes como 
Brito, Alcir, Samarone e Fio 
Maravilha: 

- O Trem da Alegria não 
era federado, mas chegou a 
participar de campeonatos na-
cionais e internacionais. O 
time durou apenas três anos, 
mas é uma idéia que também 
pode ser retomada a qualquer 
momento - diz o jogador. 

Atualmente, Afonsinho 
concilia a perícia médica 
no Posto de Beneficios 
da Praça da Bandeira com 

aulas de futebol na 
Associação de Funcionários 

da Fundação Oswaldo Cruz 
e no Clube dos Portuários 

Espaço Cultural com toda força em 96 
Espaço Cul-
tural do CRE-
MERJ encer-
rou o ano de 
1995 com a 
satisfação de 

ter proporcionado aos médi-
cos a oportunidade de divul-
gar seus trabalhos artísti-
cos, o que mostra a impor-
tância doEspaço na mudan-
ça da relação dos profissio-
nais de saúde com o Conse- 

lho. No decorrer do ano, vári-
os projetos foram desenvolvi-
dos no Espaço Cultural: even-
tos musicais, exposições de 
artes e fotografias e concur-
sos, todos produzidos por mé-
dicos, muitos até então desco-
nhecidos pela classe. 

- O Espaço Cultural é a pro-
va de que o Conselho não possui 
apenas a função de fiscalizar o 
trabalho dos médicos, mas tam-
bém adota uma postura social 

de grande importância. É nele 
que o médico tem a oportunida-
de de sublimar as tensões da 
profissão - avalia aConselheira 
Cássie Regina Cargnin, coor-
denadora do Espaço Cultural. 

A Conselheira lembra, ain-
da, que foi dentro do Espaço 
Cultural que surgiu o projeto 
Espaço Ler, coordenado pelo 
psicanalista e escritor Itérbio 
Galiano, que promoveu men-
salmente rodas de leituras, se- 

guidas de debates sobre diver-
sos temas: 

- Não são poucos os médi-
cos que nos procuram para 
participar do projeto. As ro-
das de leitura contaram com 
uma freqüência satisfatória 
e o projeto deverá fazer parte 
dos eventos programados 
para 1996. 

O Espaço Cultural do 
CREMERJ pretende, ainda, 
promover este ano eventos mu- 

sicais, literários, coletâneas 
de médicos pintores, cursos 
de crônicas e lançamentos 
de livros, entre outros: 

- Os colegas interessa-
dos em participar devem 
entrar em contato com o 
Conselho. Não mediremos 
esforços para divulgar os 
trabalhos e levar um pouco 
de lazer para os médicos -
garante a Conselheira 
Cássie Regina. 

el• 



A grande 
demanda de 
pacientes, 

diariamente, 
mostra a 

necessidade de 
o Hospital de 

Oncologia 
manter seu 

perfil 
assistencial 

O Conselheiro 
Aloisio Tibiriçá 
e a comissão de 

negociação 
durante a visita 

ao Hospital 
para ver as 

condições de 
funcionamento 
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Oncologia manterá perfil 
de unidade assistencial 

o final das con-
tas, tudo não pas-
sou de um mal en-
tendido. O anún-
cio extra-oficial 
do presidente do 

Instituto Nacional de Câncer 
(INCa), Marcos Moraes, sobre a 
transformação do Hospital de 
Oncologia em centro de trata-
mento de pacientes terminais, foi 
desmentido numa reunião com 
uma comissão de profissionais 
no dia 19. Com  isso, os cofres 
públicos foram poupados de um 
prejuízo de US$ 1,5 milhão. Esta 
foi a quantia investida na refor-
ma, reaparelhagem e informati-
zação do hospital nos últimos 
dois anos. O Conselheiro do 
CREMERJ Aloísio Tibiriçá es-
teve no hospital para conversar 
com os profissionais e detectar as 
condições de funcionamento. 

O Hospital de Oncologia foi 
fundado em 1969 e pertencia à 
rede do Inamps. A criação do 
INCa, em 93, unificou as três 
grandes unidades de referência 
para casos de câncer no Rio de 
Janeiro - Hospital do Câncer, 
Hospital Luiza Homes de Lemos 
e Hospital de Oncologia. Com  
isso, houve uma pequena 
reformulação nas especialidades 
de cada um. No caso da Oncologia, 
foram retiradas as cirurgias de 
cabeça e pescoço, tórax e urologia. 
Permaneceram apenas a 
mastologia, oncologia, ginecolo-
gia, cirurgias geral e abdominal. 

O prédio que abriga o hospi-
tal, em frente à Rodoviária Novo 
Rio, tem sete andares. Ao todo, o 
Oncologia possui 114 leitos. So-
mente no ano passado, foram 
contabilizados 66 mil atendimen-
tos ambulatoriais, o que significa 
uma média de 5,5 mil atendimen-
tos por mês. Com  relação ao ano 
de 91, o crescimento quantitativo 
foi de mais de 30%. No setor de 
quimioterapia, a evolução tam-
bém foi acentuada nos últimos 
quatro anos, passando de 4,3 mil 
para 11 mil. Em termos de proce-
dimentos cirúrgicos, mesmo com 
uma das salas inativas, o hospital 
fechou o ano de 95 com 1.759 
procedimentos. 

A grande preocupação dos 
profissionais com relação à mu- 

Fotos: Alberto Jacob Filho 

dança de perfil se deu devido ao 
pequeno número de atendimen-
tos a pacientes terminais que é 
feito no local. O volume não che-
ga a 10 casos por mês. E além de 
ter capacidade para abrigá-los 
em seus leitos atuais, o Hospital 
de Oncologia possui um serviço 
denominado suporte terapêutico 
oncológico, que hoje contabiliza 
70 pessoas cadastradas. Elas re-
cebem visitas periódicas dos mé-
dicos em casa. 

- O Oncologia é um hospital 
que se preparou para o perfil 
assistencial através da formação 
longa de seus médicos, enfermei-
ros e nutricionistas. Para tratar 
de pacientes terminais, não seria  

necessária toda esta estrutura -
conta Maria de Fátima Gauí, da 
Oncologia Clínica. 

De acordo com as estatísticas 
apresentadas pelo INCa, o prin-
cipal argumento para a mudança 
de perfil anunciada para o 
Oncologia seria a ociosidade de 
leitos. Atualmente, a taxa de ocu-
pação é de 59% dos 100 leitos 
disponíveis. Por isso, o relatório 
tenta mostrar que ele poderia ser 
facilmente absorvido pelo Hos-
pital do Câncer, que terá amplia-
do o número de leitos. Mas os 
médicos discordam da justifica-
tiva exposta: 

- Nosso grande problema é 
que havia um estrangulamento  

do centro cirúrgico que está sen-
do ampliado em mais cinco lei-
tos. Além disso, tivemos entre os 
dois últimos anos, 10 casos de 
aposentadoria não repostas. Não 
adianta encher o hospital de paci-
entes na espera. Com  o aumento 
do centro cirúrgico, vamos ter 
também uma taxa de ocupação 
maior de pacientes que vão ser 
operados - conta o chefe de enfer-
magem Luiz Carlos Dias 
Vasquez. 

A primeira grande manifesta-
ção de descontentamento pelo 
anúncio inicial da direção do 
INCa aconteceu no dia 21 de 
dezembro. Cerca de 300 pesso-
as, entre profissionais, pacientes  

e familiares, políticos, represen-
tantes de entidades médicas e ex-
funcionários, promoveram um 
grande abraço ao hospital. 

Em termos de tecnologia, o 
Hospital de Oncologia é um 
exemplo para as demais institui-
ções públicas. Fato reconhecido 
por profissionais canadenses do 
Cancer Care Institute, que fize-
ram uma visita ao hospital em 
novembro. Através de microcom-
putadores instalados em todas as 
salas do ambulatório e nas recep-
ções dos sete andares, os médi-
cos podem ter acesso a um histó-
rico de cada paciente, resultados 
de exames, datas de entrada e 
saída e os laudos originados. 
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